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• PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 243/2026 

• CONCORRÊNCIA ELETRÔNICO Nº 003/2026 

 

• MODALIDADE: CONCORRÊNCIA 

• SECRETARIA SOLICITANTE: SECRETARIA DE SAÚDE 

• TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO 

• RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 09h do dia 02/06/2026 até dia 12/08/2026, às 

08h. 

• MODO DE DISPUTA: ABERTO E FECHADO 

 

• INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09h do dia 12/08/2026. 

• REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 

• LOCAL: Portal de Bolsa de Licitações do Brasil – BLL - www.bll.org.br. 

 

Torna-se público que a Prefeitura de Angical/BA, realizará licitação, na modalidade 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133/2021 e demais 

legislação aplicável, e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 

2.1. O objeto da presente licitação é a Contratação de empresa especializada no ramo 

da construção civil para a execução das OBRAS DE ENGENHARIA PARA 

CONSTRUÇÃO DO HOSPITAL MUNICIPAL DE ANGICAL-BA, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

2.2. A licitação será realizada sob o regime de empreitada global, conforme Termo de 

Referência e anexos. 

EDITAL 

2. OBJETO 

1. PREÂMBULO 

http://www.bll.org.br/
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3.1. Poderão participar desta licitação, empresas cujo ramo de atividade esteja 

compatível com o objeto desta Concorrência Eletrônica. 

3.2. Poderão participar desta Concorrência Eletrônica as empresas que 

apresentarem toda a documentação por ela exigida para respectivo cadastramento junto 

à Bolsa de Licitações e Leilões - BLL. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 

nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 

alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. 

3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 

nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 

alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. 

3.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

3.6. Não poderão disputar esta licitação: 

a) Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

b) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 

de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

c) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 

do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau; 

d) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
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e) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

f) agente público do órgão ou entidade licitante; 

g) pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

h) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

i) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 

com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre 

serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

j) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados, se for o caso. 

k) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício 

do cargo ou emprego, nos termos da legislação 

que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021; 

l) O impedimento de que trata alínea “b” será também aplicado ao licitante que atue 

em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica 

do licitante; 

m) A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos 

e a empresa a que se referem as alíneas ‘i” e “j” poderão participar no apoio das atividades 

de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde 

que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
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n) Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico; 

o) O disposto nas alíneas ‘i” e “j” não impede a licitação ou a contratação de serviço 

que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 

executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 

execução; 

p) Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 

financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 

poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por 

essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021; 

q) A vedação de que trata a alínea “f” estende-se a terceiro que auxilie a condução 

da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado 

ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica 

 

4. DO CREDENCIAMENTO 

4.1 O credenciamento do Licitante será por meio do cadastramento do licitante na 

plataforma Bolsa de Licitações e Leilões – BLL deverá ser requerido acompanhado dos 

seguintes documentos: 

a) Termo de Adesão ao Sistema de Concorrência Eletrônico da BLL (ANEXO XII). 

b) O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do Licitante vencedor 

do certame, que pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, em conformidade com o 

regulamento operacional da BLL ANEXO XIII. 

4.2. A microempresa ou empresa de pequeno porte no momento do cadastramento 

deverá assinalar o regime ME/EPP no sistema da BLL para usufruir de seus benefícios. 

4.3. O credenciamento dar-se-á através da atribuição de chave de identificação e senha 

individual que será pessoal e intransferível para acesso ao sistema, sendo o credenciado 

responsável por todos os atos praticados nos limites de suas atribuições e competências, 

implicando em responsabilidade legal e a presunção de capacidade técnica para realização 

das transações inerentes a Concorrência Eletrônica. 
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4.4. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser 

esclarecida ou através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 

3097-4600, ou através da Bolsa de Licitações do Brasil ou pelo e-mail contato@bll.org.br. 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

 

5.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances. 

5.2 Os(As) licitante(s) encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 

a proposta com a descrição detalhado do objeto ofertado, incluindo quantidade, preço e a 

marca, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 

 

5.3 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 

pública. 

5.4 Os lances serão enviados pelo sistema da BLL. 

5.5 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos 

de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

5.6 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 

proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio 

de lances. 

5.7 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 

operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo 

ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela 

Administração ou de sua desconexão. 

5.8 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio 

mailto:contato@bll.org.br
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de acesso. 

5.9 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, 

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 

observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133/2021. 

5.10 Os critérios de Inexequibilidade constante na Lei nº 14.133/2021, encontra-se em 

seu artigo 59, estabelece uma presunção relativa de inexequibilidade para propostas em 

obras e serviços de engenharia com valores inferiores a 75% do valor orçado pela 

administração. No entanto, essa presunção não é absoluta, e a administração deve dar ao 

licitante a oportunidade de demonstrar a exequibilidade da proposta, apresentando 

justificativas e documentos que comprovem a viabilidade do preço. Para outras 

modalidades de licitação, como fornecimento de bens e serviços em geral, a 

jurisprudência tem considerado inexequíveis propostas com valores inferiores a 50% do 

valor orçado pela administração. 

5.11 A licitante que não cumprir o estabelecido no Edital, será aberto o Processo 

Administrativo para aplicação da penalidade. 

5.12 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.13 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, observando as diretrizes das planilhas de quantitativos e custos unitários, com 

a indicação dos valores unitários e total, englobando os custos de material e mão de obra, 

bem como a tributação e quaisquer outras despesas incidentes para o cumprimento das 

obrigações assumidas, que deverão ser detalhados em planilha de quantitativos e custos 

unitários. 

5.14  A Proposta de Preços deverá ser apresentada por cada empresa interessada 

individualmente, contendo os elementos a seguir relacionados, todos assinados pelo 

responsável técnico e representante legal da empresa: 

a) Planilhas Orçamentárias, conforme modelo constante do Projeto Básico, 

preenchendo os campos destinados aos preços unitários propostos escritos em algarismos 

arábicos e calculados os preços parciais e totais. 
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b) Os preços unitários dos materiais e serviços utilizados não poderão ser superiores 

à mediana daqueles constantes na planilha orçamentária do Projeto Básico e Executivo. 

c) Composição do BDI – Benefícios e Despesas Indiretas, devendo ser exequíveis; 

d) Composição de preços unitários de cada item; 

e) Curva ABC de serviços; 

f) Curva ABC de insumos; 

g) Cronograma físico e financeiro; 

5.21 GARANTIA DE PROPOSTA 

5.22  Será exigida, no momento da apresentação da proposta, a comprovação do 

recolhimento do valor equivalente a 1% (um por cento) do valor estimado para a 

contratação, a título de garantia de proposta, como requisito de pré-habilitação, 

acompanhada do seu comprovante de pagamento e com vigência da apólice no prazo de 

120 (cento e vinte) dias. (art. 58 da Lei Federal n° 14.133, de 2021). 

5.23 A garantia de proposta poderá ser prestada nas seguintes modalidades: 

a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma 

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 

autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, 

conforme definido pelo Ministério da Economia; 

b) seguro-garantia; 

c) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente 

autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil. 

5.24 A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias 

úteis, contado da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a 

licitação; 

5.25 Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o 

contrato ou a não apresentação dos documentos para a contratação. 

 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO 

6.1 A abertura da sessão pública desta concorrência, conduzida pelo Pregoeiro/Agente 

de Contratação/Comissão, ocorrerá na data e na hora indicadas no preâmbulo deste Edital, 
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no sítio https://bll.org.br/. 

6.2 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 

Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão e os licitantes. 

6.3 Iniciada a sessão pública da concorrência, não cabe desistência da proposta, salvo 

motivo justificado e aceito pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão. 

6.4 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

6.5 Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o curso 

de todo o certame licitatório, até mesmo após a fase de disputa, ficando responsável pelo 

ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens 

emitidas pelo sistema, bem como pela sua desconexão. 

 

7. DA CLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA 

 

7.1. O sistema classificará as propostas apresentadas automaticamente, e poderá o 

Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão desclassificar motivadamente no sistema as 

propostas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital, 

com acompanhamento em tempo real por todos os licitantes. 

7.2. Serão desclassificadas a proposta que: 

a) A proposta que o licitante se identificou no sistema da BLL. 

b) não atendam às exigências do edital e seus anexos; 

c) apresentem cotação de opção do serviço (proposta alternativa); 

d) não atendam às exigências deste Edital, sejam omissas ou apresentem 

irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento; 

e) apresentarem preços globais ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero. 

7.3 Em contratação de serviços de engenharia, a análise de exequibilidade e 

sobrepreço considerará o seguinte: 

7.3.1 Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada 

integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela 

superação do valor global estimado; 
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7.3.2 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3.3 Somente os licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 

 

8 DA ETAPA DE LANCES 

 

8.1 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes classificados deverão encaminhar lances, 

sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

8.2 Os lances formulados deverão indicar preço por GLOBAL. 

8.3 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos. 

8.4 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele 

ofertado e registrado pelo sistema. 

8.5 Em caso de empate, prevalecerá o lance recebido e registrado primeiro. 

8.6 Os lances são de exclusiva e total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo 

o direito de pleitear qualquer alteração. 

8.7 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.8 Durante a fase de lances se houver um envio de lance equivocado, isto é, com 

erro de digitação ou incongruência de valores, para que não ocorram prejuízos à 

Administração com a queda em cascata dos preços, o Pregoeiro/Agente de 

Contratação/Comissão poderá cancelar este lance de modo a propiciar ordem à 

disputa. 

8.9 Após a exclusão pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão do lance 

considerado equivocado, o licitante poderá reapresentá-lo, caso entenda que a 

exclusão foi indevida. Quedando-se inerte o licitante, o Pregoeiro/Agente de 

Contratação/Comissão entenderá como aceito o cancelamento, o que não 

impossibilitará o licitante de permanecer na disputa com oferta de novos lances. 

8.10 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro/Agente de 

Contratação/Comissão, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da 

disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
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8.11 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 

9. DO MODO DE DISPUTA                                                                                                                                            

9.1 Será adotado para o envio de lances na concorrência eletrônica o modo de disputa 

“aberto e fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

lance final e fechado. 

9.2 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorreu o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 

automaticamente encerrada a recepção de lances. 

9.3 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para 

que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por 

cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o 

qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. No procedimento de que trata o subitem 

supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar 

melhor lance 

9.4 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão 

os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 

três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

9.5 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

9.6 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

9.7 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

9.8 No caso de desconexão com o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, no 

decorrer da etapa competitiva do Concorrência, o sistema eletrônico poderá permanecer 

acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

9.9 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro/Agente de 
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Contratação/Comissão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será 

suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato 

pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão aos participantes, no sítio eletrônico 

utilizado para divulgação. 

9.10 O critério de julgamento adotado será o valor global, conforme definido em anexos 

acompanhados deste Edital 

9.11 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta 

9.12 Em relação a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez 

encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, 

do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 

valores da primeira colocada, e esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 200G, 

regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

9.13 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima do melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

9.14 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 

comunicação automática para tanto. 

9.15 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 

ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco 

por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 

9.16 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 

será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 

apresentar melhor oferta. 
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9.17 Caso ainda haja persistência no empate, a proposta vencedora será sorteada pelo 

sistema eletrônico dentre as propostas ou os lances empatados. 

9.18 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro/Agente de 

Contratação/Comissão deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, 

vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

9.18.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido pela Administração. 

9.18.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

9.18.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

9.18.4 O Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante melhor 

classificado que, no prazo de 02:00 horas, envie a proposta adequada ao último lance 

ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados. 

9.18.5 Juntamente com o cadastro da proposta de Preços, a licitante deverá apresentar 

detalhamento dos Encargos Sociais e o Detalhamento do BDI para a administração, 

conforme anexos do Edital. 

9.18.6 No caso dos encargos sociais da Administração e do BDI são os máximos aceitáveis (vide 

anexos). 

9.18.7 No caso dos encargos sociais da licitante vencedora forem menores do que os da 

administração, no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da construção civil - 

SINAPI, Sistema de Custos Referenciais de Obras - SICRO, e Sistema de Consultoria de 

Custos - SBC de serviços e insumos com os encargos sociais da licitante vencedora, 

deverá ser gerada e anexada ao processo, quando da contratação dos serviços. 

9.18.8 É facultado ao Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, prorrogar o prazo 
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estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo 

o prazo. 

9.19 Após a negociação do preço, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase 

de aceitação e julgamento da proposta. 

 

10 DA DESCONEXÃO DO PREGOEIRO/AGENTE DE 

CONTRATAÇÃO/COMISSÃO 

10.1 No caso de desconexão com o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, no 

decorrer da etapa competitiva da concorrência, o sistema eletrônico poderá permanecer 

acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

10.2 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro/Agente de 

Contratação/Comissão persistir por tempo superior a 10 minutos, a sessão pública 

será suspensa e reiniciada somente após marcação de novo horário e data 

comunicado pelo concorrência aos licitantes na plataforma BLL. 

 

11 DA NEGOCIAÇÃO E ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

VENCEDORA 

 

11.1 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta 

do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto 

definido para a contratação, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão poderá 

negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

11.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas 

demais licitantes. 

11.3 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final 

superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 - TCU - Plenário) ou que 

apresentar preço manifestamente inexequível. 

11.4 Será rejeitada a proposta que apresentar valores irrisórios ou de valor zero, 

incompatíveis com os preços de mercado acrescidos dos respectivos encargos, exceto 

quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do licitante, para os quais 
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ele renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração. 

11.5 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 

que fundamentam a suspeita; 

11.6 Se a proposta não for aceitável ou se o licitante não atender às exigências 

habilitatórias, o a gente de contratação examinará a proposta subsequente e, assim, 

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda a 

este edital. 

11.7 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá 

ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

11.8 O A gente de contratação poderá convocar o licitante para enviar documento 

digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 

horas, sob pena de não aceitação da proposta, podendo o prazo ser prorrogado. 

11.9 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo A gente de contratação, 

destacam-se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, 

modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo 

de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, 

por outro meio e prazo indicados pelo A gente de contratação, sem prejuízo do seu ulterior 

envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

11.10 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

11.11 Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas ou 

lances serão reclassificadas, na qual o A gente de contratação examinará as propostas ou 

lances subsequentes. 

11.12 O A gente de contratação poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, 

contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar 

a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas 

neste Edital. 

11.13 Também nas hipóteses em que o A gente de contratação não aceitar a proposta e 
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passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

11.14 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o A gente de contratação 

verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

12 DA HABILITAÇÃO 

12.1 O cumprimento dos requisitos de habilitação e a validade dos documentos serão 

averiguados relativamente à data de sua apresentação, após solicitação do(a) Pregoeiro(a) 

no sistema. 

12.2 Os documentos exigidos para habilitação deverão ser apresentados em formato 

digital apenas pela licitante provisoriamente arrematante, por meio do sistema eletrônico, 

preferencialmente de forma ordenada sequencialmente por item de habilitação, de modo 

a facilitar sua análise, no prazo de até 02 (duas) horas úteis subsequente ao da solicitação 

do(a) Pregoeiro(a) no sistema. 

12.3 Serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação das 

licitantes convocadas para sua apresentação. 

12.4 Para efeito de validade dos documentos de regularidade fiscal, social e trabalhista 

e certidão negativa de falência ou recuperação judicial/extrajudicial, se outro prazo não 

constar de ato normativo ou do próprio documento, será considerado o período de 90 

(noventa) dias após sua emissão. 

12.5 Os documentos inseridos no sistema que estiverem corrompidos serão 

considerados como inexistentes. Não serão aceitos links de serviços de armazenamento 

de arquivos em substituição ao envio dos documentos solicitados no item 12.2. deste 

edital. 

12.6 Os documentos necessários à habilitação serão previstos na Habilitação Jurídica, 

técnica, fiscal, social e trabalhista, qualificação economia-financeira e outros 

documentos, conforme documentação abaixo e Termo de Referência no item nº 8. 

12.7 Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas 

e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os 

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, 

observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES 
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nº 73/2022. 

12.8 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de 

Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao 

julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

12.9 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a 

fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 

julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos 

os licitantes. 

12.10 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 

ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 

14.133/21, art. 64, ins I e II, e IN nº 73/2022, art. 39, §4º, ins I e II): 

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame; e 

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas; 

12.11 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 

erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

eficácia para fins de habilitação e classificação 

12.12 Estando a documentação de habilitação da licitante completa, correta, com 

observância de todos os dispositivos deste Edital e seus Anexos o Pregoeiro e equipe de 

apoio considerará a proponente habilitada e vencedora do certame. 

12.13 Caso a licitante não atenda às exigências de habilitação o Pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a seleção da proposta que melhor atenda a este Edital. 

12.14 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, 

não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de 

fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

12.15 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação o 
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Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão e sua equipe verificará se o licitante detentor 

da proposta classificada em primeiro lugar possui alguma sanção que impeça a 

participação na dispensa ou na futura contratação mediante consulto nos sites abaixo: 

12.15.1 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP (https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/); 

12.15.2  Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – 

TCU (https://certidoes- apf.apps.tcu.gov.br/) 

12.15.3  Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/). 

 

12.16 HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 

lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

b) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

c) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor; 

d) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

e) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da 

unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a 

qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, 

de 18 de março de 2020. 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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f) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

g) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

h) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 

da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

i) Cédula de identidade ou Documento original com foto do(s) sócio(s) da empresa. 

j) Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 

12.17 HABILITAÇÃO TÉCNICA 

a) Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

b) A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo 

responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e 

peculiaridades da contratação 

c) Registro ou inscrição da empresa de seus responsáveis técnicos ou componentes 

de quadro técnico na entidade profissional competente, a saber CREA (Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia), CAU (Conselho de Arquitetura e 

Urbanismo) ou CFT (Conselho Federal de Técnicos Industriais) em plena 

validade. 

d) Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da 

apresentação, no momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro 

perante a entidade profissional competente no Brasil. 

Conforme Art. 67 da Lei 14133; 

Art. 67. A documentação relativa à qualificação 

técnico-profissional e técnico-operacional será 

restrita a: 

(...) 

II - Certidões ou atestados, regularmente emitidos 

pelo conselho profissional competente, quando 

for o caso, que demonstrem capacidade 
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operacional na execução de serviços similares de 

complexidade tecnológica e operacional 

equivalente ou superior, bem como documentos 

comprobatórios emitidos na forma do § 3º do art. 

88 desta Lei; 

(...) 

§ 1º A exigência de atestados será restrita às 

parcelas de maior relevância ou valor significativo 

do objeto da licitação, assim consideradas as que 

tenham valor individual igual ou superior a 4% 

(quatro por cento) do valor total estimado da 

contratação. 

§ 2º Observado o disposto no caput e no § 1º deste 

artigo, será admitida a exigência de atestados com 

quantidades mínimas de até 50% (cinquenta por 

cento) das parcelas de que trata o referido 

parágrafo, vedadas limitações de tempo e de 

locais específicos relativas aos atestados. 

 

Dessa forma, foi realizado filtro na Curva ABC de serviços, e aqueles que representam 

individualmente 4% ou mais em relação ao valor global da obra foram tidos como 

parcelas relevantes: 

Descrição 

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS FURADOS NA HORIZONTAL DE 9X19X19 CM 

(ESPESSURA 9 CM) E ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM PREPARO EM BETONEIRA 

SUBESTACAO TRANSFORMADORA A SECO TENSÃO SECUNDARIA 380/220V 15KV 500KVA e 

225KVA 

EMBOÇO OU MASSA ÚNICA EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 

400 L, APLICADA MANUALMENTE EM PANOS DE FACHADA COM PRESENÇA DE VÃOS, ESPESSURA 

DE 25 MM. AF_08/2022 

Equipamento de climatização complexa em aplicação hospitalar, sistema de água gelada com 

chiller, sistema VRF/VRV, unidades self-contained ou soluções centrais equivalentes. 

CONCRETO FCK = 40MPA, TRAÇO 1:1,6:1,9 (EM MASSA SECA DE CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA 1) 

- PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 600 L. 

 

e) Para cumprimento da capacitação Técnico profissional – Apresentação de 

atestado de capacidade técnica devidamente registrado no conselho competente 

através de Certidão de Acervo Técnico – CAT, as seguintes habilidades: 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICO PROFISSIONAL 

Descrição PROFISSIONAL 

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS FURADOS NA 

HORIZONTAL DE 9X19X19 CM (ESPESSURA 9 CM) E ARGAMASSA DE 

ASSENTAMENTO COM PREPARO EM BETONEIRA 

Engenheiro(a) 

Civil/ Arquiteto(a) 

SUBESTACAO TRANSFORMADORA A SECO TENSÃO SECUNDARIA 380/220V 

15KV 500KVA e 225KVA 

Engenheiro(a) 

Eletricista 
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EMBOÇO OU MASSA ÚNICA EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, PREPARO 

MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L, APLICADA MANUALMENTE EM PANOS DE 

FACHADA COM PRESENÇA DE VÃOS, ESPESSURA DE 25 MM. AF_08/2022 

Engenheiro(a) 

Civil/ Arquiteto(a) 

Equipamento de climatização complexa em aplicação hospitalar, sistema de 

água gelada com chiller, sistema VRF/VRV, unidades self-contained ou 

soluções centrais equivalentes. 

Engenheiro(a) 

Mecânico 

CONCRETO FCK = 40MPa, TRAÇO 1:1,6:1,9 (EM MASSA SECA DE CIMENTO/ 

AREIA MÉDIA/ BRITA 1) - PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 600 L. 

Engenheiro(a) 

Civil/ Arquiteto(a) 

 

f) O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da obra ou 

serviço objeto do contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de 

experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração. 

g) Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica 

e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o 

item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas 

jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho 

profissional competente, quando for o caso nas seguintes áreas e com os 

quantitativos mínimos relacionados abaixo: 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICO OPERACIONAL 

Descrição Und 
Quant. 

Projetada 

Quantidade 

Exigida 

Peso 

(%) 

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS 

FURADOS NA HORIZONTAL DE 9X9X19 CM (ESPESSURA 9 

CM) E ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM PREPARO EM 

BETONEIRA 

m² 4884.43 2442.22 6.51 

SUBESTACAO TRANSFORMADORA A SECO TENSÃO 

SECUNDARIA 380/220V 15KV 500KVA e 225KVA 
UN 1.00 1.00 5.43 

EMBOÇO OU MASSA ÚNICA EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, 

PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L, APLICADA 

MANUALMENTE EM PANOS DE FACHADA COM PRESENÇA 

DE VÃOS, ESPESSURA DE 25 MM. AF_08/2022 

 

m² 

 

9995.09 

 

4997.55 

 

4.49 

Equipamento de climatização complexa em aplicação 

hospitalar, sistema de água gelada com chiller, sistema 

VRF/VRV, unidades self-contained ou soluções centrais 

equivalentes. 

 

UN 

 

2.00 

 

1.00 

 

4.27 

CONCRETO FCK = 40MPa, TRAÇO 1:1,6:1,9 (EM MASSA 

SECA DE CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA 1) - PREPARO 

MECÂNICO COM BETONEIRA 600 L. 

 

m³ 

 

882.80 

 

441.40 

 

4.26 
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h) Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer 

respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:  

Execução de obras de hospitais ou assemelhados com estruturas de concreto armado com 

alvenaria de vedação com área mínima de 1150,38 m² representando 50% da área total 

do edifício. 

Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 

somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 

filial da empresa licitante. 

O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 

executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

 

12.17.1 Vistoria 

a) A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, 

sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, 

acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 

08:00 horas às 12:00 horas.   

b) Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a 

vistoria prévia.  

c) Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá 

estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e 

documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização 

da vistoria.  

d) A vistoria prévia ao local das obras é facultada aos licitantes. Caso o licitante opte 

por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo 

responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e 

peculiaridades da contratação e que assume todos os riscos decorrentes da 

eventual falta de vistoria. 

e) A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de 

desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer 
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detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os 

ônus dos serviços decorrentes 

12.18 HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de 

outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio 

ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual;  

f) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

g) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

h) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, 

de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual 

e municipal. 

 

12.19 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

a) certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou 

sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
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licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), 

ou de sociedade simples;  

b) certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - 

Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

c) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

d) índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 

superiores a 1 (um);  

e) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas 

as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço 

de abertura; e 

f) Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 

pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.  

g) Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido 

pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD 

ao Sped. 

h) Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em 

qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 

(LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% do valor 

global da licitação. 

i) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas 

as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço 

de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

j) O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada 

pelo fornecedor acompanhada de comprovação de registro e quitação no CRC. 

 

12.20 OUTROS DOCUMENTOS RELATIVOS A HABILITAÇÃO: 

a) Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação e responderá pelas 

informações prestadas conforme dispõe o art. 63, inciso I, da Lei nº 14.133/2021 – 

modelo no anexo VII. 

b) Declaração de que o cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
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específicas, conforme dispõe o art. 63, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021 – modelo no 

anexo VIII. 

c) Declaração de enquadramento do porte da empresa – modelo no anexo IX. 

d) Declaração de Responsabilidade (ANEXO V); 

e) Declaração que não possui vínculo com servidor público, (Anexo VI); 

f)  Declaração de Opção de Não Realização de Visita Técnica (ANEXO X); 

g) Termo de Compromisso Relativo à Garantia de Execução (ANEXO XI); 

h) Termo de Compromisso de Execução dos Serviços e de Cessão de Direitos 

Autorais (ANEXO XII); 

i) Declaração sobre a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD, 

Declaração “LGPD” (ANEXO XIII); 

j) Declaração de Responsabilidade Ambiental (ANEXO XIV); 

k) Declaração de Indicação de Profissionais (ANEXO XV); 

l) Declaração de Autorização de Equipe Técnica (ANEXO XVI); 

m) Declaração de Disponibilidade de Equipamentos (ANEXO VIII); 

n) Declaração de Ciência, Aceite e Responsabilidade (ANEXO VII); 

o) As declarações exigidas que atendem aos requisitos de habilitação, o declarante 

responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei. 

 

13 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

13.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada 

no prazo de 02 (duas) horas, a contar da solicitação da Pregoeiro/Agente de 

Contratação/Comissão no sistema eletrônico e deverá: 

a) Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante 

vencedor, para fins de pagamento. 

13.2 Será desclassificada a Proposta de Preços ou inabilitado o licitante que descumprir 

o prazo estabelecido no item anterior, devendo o Pregoeiro/Agente de 

Contratação/Comissão convocar os licitantes remanescentes, obedecida a ordem de 

classificação. 
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13.3 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 

extenso, prevalecerão estes últimos. 

 

14 DOS RECURSOS  

14.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no 

art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.2 Depois de declarado o vencedor pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, 

qualquer licitante, inclusive o que for desclassificado antes da fase de disputa, poderá 

manifestar a intenção de recorrer, motivadamente de forma sucinta (indicando contra 

quais decisões pretende recorrer e os motivos) no prazo máximo de 30 minutos, em campo 

través da opção “MANIFESTAÇÃO DE RECURSO” no sistema eletrônico. 

14.3 Havendo quem se manifeste, caberá o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão 

verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para 

decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

14.3.1 Nesse momento o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão não adentrará no 

mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

14.3.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de 

recorrer importará a decadência desse direito. 

14.4 Os recursos deverão ser protocolados no Sistema da BLL, no prazo de 3 dias 

úteis. 

14.5 As contrarrazões deverão ser protocolados no Sistema da BLL, no prazo de 3 dias 

úteis, a contar após o término do prazo de apresentação da razão. 

14.6 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 

decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

14.7 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

14.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 



ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGICAL 
CNPJ: 13.654.421/0001-88 

Página 26 de 89 
Praça Durvalmerindo Bandeira Coité, 01 - Angical - Bahia | CEP – 47.960-255 

Fone 0800 727 7562 

 

 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

14.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

14.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 

sistema da BLL. 

 

15 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 

15.1 O objeto ocorrerá pela dotação orçamentária abaixo: 

• UNIDADE: 02.09.001 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

• ATIVIDADE: 10.302.008.1.018 - MODERNIZAÇAO E AMPLIAÇÃO DO 

HOSPITAL MUNICIPAL 

• ELEMENTO DA DESPESA: 4.4.90.51.00 – Obras e Instalações  

• FONTE: 15001002 e 16320000 

 

16 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVA E SANÇÕES  

Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

16.1.1 - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

16.1.2 - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

16.1.3 - dar causa à inexecução total do contrato; 

16.1.4 - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

16.1.5 - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

16.1.6 - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

16.1.7 - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

16.1.8 - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

16.1.9 - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
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16.1.10 - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

16.1.11 - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

16.1.12 - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

16.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar e 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante 

a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

16.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida. 

b) as peculiaridades do caso concreto 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

16.4 A multa será recolhida em percentual de até 30% incidente sobre o valor do 

contrato licitado, re- colhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da 

comunicação oficial, para as infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, 

VI e VII do item 16.1 deste edital quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo 

de 3 (três) anos. 

16.5 Será aplicada a sanção e impedimento de licitar e contratar às infrações 

administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII item 16.1 deste edital, bem 

como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do item 
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16.1 deste edital que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de 

multa, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos 

e máximo de 6 (seis) anos. 

16.6 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

16.7 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

16.8 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro 

de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará 

às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 

promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

16.9 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar 

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 

instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 

2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 

intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 

produzir. 

16.10 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 

qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação 

à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

úteis, contado do recebimento dos autos. 

16.11 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 
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contado do seu recebimento. 

16.12 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

16.13 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 

17 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE 

ESCLARECIMENTO 

17.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital, devendo protocolar 

o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

17.2 A impugnação deverá ser realizada por forma eletrônica no sistema da BLL. 

17.3 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 

data da abertura do certame. 

17.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

17.5 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 

ser motivada pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, nos autos do processo de 

licitação. 

18 DA GARANTIA CONTRATUAL  

18.1 Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia:  

a) caução em dinheiro ou em títulos de dívida pública, devendo estes ter sido emitidos 

sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de 

custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores 

econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda; ou,  

b) fiança bancária; ou,  

c) seguro-garantia; ou,  

d) título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.  

18.2 Será exigida a prestação de garantia em percentual equivalente a 10% (dez por cento) 

do valor inicial do contrato.  
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18.3 A garantia deverá ser apresentada à Secretaria de Administração, em até 10 (dez) 

dias úteis, a contar da data da convocação da licitante vencedora, para assinatura do 

respectivo termo contratual, observando-se o seguinte: 

a) quando realizada em dinheiro, mediante entrega do comprovante, devidamente 

autenticado, de depósito efetuado junto ao Banco do Brasil, através de guia própria, e nas 

demais modalidades, mediante apresentação do original do título próprio; e,  

b) se oferecida nas modalidades de seguro-garantia ou fiança bancária, as respectivas 

apólices deverão consignar, expressamente, que garantem a satisfação do escopo e 

abrangem toda e qualquer multa imposta à contratada decorrente da execução do objeto.  

18.4 A garantia deverá contemplar, além do prazo de execução de contrato, o prazo para 

recebimento definitivo dos serviços, devendo ser renovada a cada prorrogação, e 

pactuação ou alteração efetiva no contrato.  

18. 5 Para o caso de garantia adicional a que se refere o § 5º do Art. 59 da Lei Federal n.º 

14.133/2021, deverá ser apresentada conforme modalidades indicadas neste Edital.  

18.6 A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a fiel execução 

do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração. 

19 SEGUROS ADICIONAIS 

19.1 A contratada deverá apresentar, em até 10 (dez) dias úteis após a assinatura do 

contrato e antes da emissão da Ordem de Serviço, as apólices de seguro de Risco de 

Engenharia e de seguro de Responsabilidade Civil Profissional, nos mesmos termos do 

item anterior referente à garantia contratual.  

19.2 Os seguros de Risco de Engenharia e de Responsabilidade Civil Profissional 

vigorarão durante o período de execução dos serviços, ficando sob a responsabilidade do 

segurado atualizar seu valor sempre que incidir correspondente correção no montante 

contratual, bem como solicitar prorrogação de vigência da apólice se houver ampliação 

do prazo de execução dos serviços.  

19.3 O seguro de Responsabilidade Civil Profissional deverá ter vigência estendida por 

prazo complementar de 36 (trinta e seis) meses.  

19.4 A contratada deverá manter válidas as apólices de ambos os seguros adicionais e 

apresentar junto com a medição o comprovante de adimplemento, sob pena de inexecução 

parcial do contrato.  

19.5 Coberturas do seguro de Risco de Engenharia:  

19.5.1 Cobertura Básica de Obras Civis em construção e Instalações e Montagens 

(OCC/IM) – garante os danos físicos decorrentes de acidentes ocorridos no local do risco 
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ou canteiro de obras, por danos da natureza (vendaval, queda de granizo, queda de raio, 

alagamento, entre outros) e demais eventos (incêndio, explosão, desabamento, entre 

outros).  

19.5.1.1 A cobertura prevista no subitem anterior contemplará 100% (cem por cento) do 

valor do contrato.  

19.5.2 Coberturas Adicionais:  

19.5.2.1 Erro na elaboração do Projeto e na execução da Obra/Serviço – cobre danos 

causados à obra decorrentes de erro de projeto e na sua execução, mais prejuízos ocorridos 

durante reposição, reparo ou retificação. Excluem-se os custos que seriam suportados pelo 

segurado para retificar o defeito original, incluindo o transporte, os tributos e despesas 

afins, se este defeito tiver sido descoberto antes do sinistro. 

19.5.2.1.1. A cobertura prevista no subitem anterior contemplará 100% (cem por cento) 

do valor do contrato.  

19.5.2.2. Responsabilidade Civil Geral e Cruzada – cobre os danos materiais e/ou 

corporais, involuntariamente causados a terceiros que não tenham relação com a obra, em 

decorrência dos trabalhos pertinentes a ela e/ou instalação. Nesta cobertura, a 

responsabilidade se estende aos participantes da apólice do segurado principal e demais 

cossegurados, como se cada um tivesse feito uma apólice em separado, em que todos são 

considerados terceiros entre si. Além de garantir indenização para danos a terceiros, cobre 

gastos com honorários de advogados. Essa garantia deverá se estender para Erro de 

Projeto.  

19.5.2.2.1. Para contratos com valores até R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais), o 

limite mínimo segurado será de 10% (dez por cento) do valor do contrato, com mínimo 

de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais).  

19.5.3. Responsabilidade Civil do Empregador – garante a responsabilidade civil do 

segurado em caso de acidentes dentro do canteiro de obras e/ou durante o translado dos 

empregados da obra para residência ou da residência para a obra em caso do transporte 

por conta do segurado, que resulte em morte e/ou invalidez (total ou parcial) permanente 

de funcionários registrados ou com contrato de trabalho.  

19.5.3.1. A cobertura prevista no subitem anterior contemplará 20% (vinte por cento) da 

cobertura de Responsabilidade Civil Geral e Cruzada.  

19.5.4. Propriedades Circunvizinhas e Canteiro de Obras – cobre danos materiais a bens 

de propriedade do segurado ou bens de terceiros sob a sua guarda, custódia ou controle, 

localizados em propriedade circunvizinha ou no canteiro de obras, e necessários à 

execução dos serviços.  
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19.5.4.1. A cobertura prevista no subitem anterior contemplará 20% (vinte por cento) do 

valor do contrato, com limite de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais).  

19.5.5. Lucros Cessantes – cobre as indenizações decorrentes de perdas financeiras, 

lucros cessantes, lucros esperados e quaisquer outras despesas emergentes, desde que 

resultantes de danos físicos e/ou corporais resultantes da execução das obras/serviços 

contratados.  

19.5.5.1. A cobertura prevista no subitem anterior contemplará 20% (vinte por cento) da 

cobertura de Responsabilidade Civil Geral e Cruzada.  

19.5.6. Manutenção Ampla – cobre os danos físicos acidentais às coisas seguradas, 

causados pelos empreiteiros segurados, no curso das operações por eles realizadas para 

fins de cumprimento das obrigações assumidas na cláusula de manutenção do contrato ou 

verificadas durante o período de manutenção, porém, consequentes de ocorrência havida 

no local do risco (canteiro de obras) durante o período segurado da obra. Essa garantia 

inicia-se após o final da cobertura básica, desde que a obra tenha sido concluída, e tem 

duração de 06 (seis) meses.  

19.5.6.1. A cobertura prevista no subitem anterior contemplará 100% (cem por cento) do 

valor do contrato.  

19.5.7. Despesas Extraordinárias – cobre as despesas com trabalho adicional de mão de 

obra em dias de feriados, finais de semana, período noturno e/ou envio por um meio de 

transporte, rápido (exceto aeronave), para evitar atraso no cronograma da obra, em função 

de sinistro ocorrido).  

19.5.7.1. A cobertura prevista no subitem anterior contemplará 5% (cinco por cento) da 

Cobertura Básica.  

19.5.8. Tumultos – cobre despesas com danos causados por tumulto e greve; e, 

Desentulho do local – cobre despesas com a retirada de entulho do local, em função de 

riscos cobertos pelo seguro.  

19.5.8.1. A cobertura prevista no subitem anterior contemplará 5% (cinco por cento) da 

Cobertura Básica.  

19.5.9. Despesas de Salvamento e Contenção de Sinistros – cobre despesas com 

providências de emergência para conter as consequências de prejuízo decorrente de riscos 

cobertos pelo seguro.  

19.5.9.1. A cobertura prevista no subitem anterior contemplará o valor mínimo de R$ 

100.000,00 (cem mil reais).  

19.5.10. Danos Morais – cobre danos morais diretamente decorrentes de danos materiais 

e/ou de danos corporais causados a terceiros durante os trabalhos pertinentes à obra.  
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19.5.10.1. A cobertura prevista no subitem anterior contemplará 20% (vinte por cento) da 

cobertura de Responsabilidade Civil Geral Cruzada.  

19.6. Coberturas do seguro de Responsabilidade Civil Profissional:  

19.6.1. Erros e Omissões – danos materiais e/ou corporais consequentes de atos de 

negligência, imperícia e/ou imprudência, cometidas pelo segurado contra terceiros.  

19.6.2. Perdas Financeiras, inclusive lucros cessantes, desde que resultante de um risco 

coberto pelo presente seguro.  

19.6.3. Danos Morais decorrentes de Ações ou Omissões cometidas pelo segurado, contra 

terceiros, no exercício de suas atividades profissionais.  

19.6.4. Perda, Roubo e Extravio de Documentos de clientes sob responsabilidade do 

segurado.  

19.6.5. Custas de Defesa, Honorários de advogados e demais despesas relacionadas com 

o processo e a defesa do segurado. O advogado é de livre escolha do segurado e há a 

antecipação de honorários.  

19.6.6. Gerenciamento de Crise de Imagem, custos de contratação de empresa 

especializada em serviços de comunicação e assessoria de imagem para amenizar os 

prejuízos à imagem, honra ou reputação do segurado, decorrentes de vazamento de 

informações sigilosas.  

19.6.7. Tempo da Reclamação e Prazo Complementar – a apólice deverá, 

obrigatoriamente, possibilitar a apresentação de reclamações durante a execução do 

contrato e ainda durante o prazo complementar de 36 (trinta e seis) meses.  

19.7. Subcontratados: as garantias do seguro passam a ser estendidas para os 

subcontratados na responsabilidade que couber ao segurado.  

19.8. O seguro de Responsabilidade Civil Profissional deverá ser contratado com limite 

mínimo de indenização equivalente a 25% (vinte e cinco por cento) do valor integral do 

contrato, limitado a R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais).  

19.9. Quando se tratar de consórcio, as garantias de execução do contrato e os seguros 

adicionais poderão ser apresentados integralmente pela consorciada líder ou por cada uma 

das consorciadas integrantes, com os valores proporcionais à sua participação no 

consórcio. 

20 DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

20.1 A contratada deverá cumprir as condições previstas no Anexo II – ESTUDO 

TÉCNICO PRELIMINAR. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de 
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fiscalização estão previstos no Anexo I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR deste 

Edital.  

20.2 O recebimento definitivo pela Administração não eximirá o contratado, pelo prazo 

mínimo de 5 (cinco) anos, da responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos 

materiais e dos serviços executados e pela funcionalidade da construção e, em caso de 

vício, defeito ou incorreção identificados, o contratado ficará responsável pela reparação, 

pela correção, pela reconstrução ou pela substituição necessárias, sem prejuízo da vida 

útil de projeto de cada estrutura. 

21. DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 

21.1. Informar à Administração sobre a ocorrência de fatos que possam interferir, direta 

ou indiretamente, na regularidade do contrato firmado; 

21.2. Informar e manter atualizadas as informações para contato, como números de 

telefone, endereço e e-mail, bem como indicação dos representantes autorizados para 

contatos que se fizerem necessários por parte da Administração;  

21.3. Assegurar, durante a execução dos serviços, a proteção e a conservação destes, de 

forma que seja mantida a sua integridade;  

21.4. Executar imediatamente os reparos que se fizerem necessários nos serviços de sua 

responsabilidade, independentemente das penalidades cabíveis;  

21.5. Permitir e facilitar à fiscalização a inspeção do local dos serviços a qualquer 

momento, devendo prestar todos os informes e esclarecimentos solicitados por esta, 

pertençam seus fiscalizadores ao contratante ou a terceiros por estes credenciados;  

21.6. Instalar e manter, sem ônus para o Prefeito Municipal de São Desiderio/BA, no local 

dos serviços, se couber, escritório e os meios necessários à execução da fiscalização e 

medição dos serviços; 

21.7. Conceder livre acesso aos seus documentos e registros contábeis, referentes ao 

objeto da licitação, para os servidores ou empregados do órgão contratante e dos órgãos 

de controle interno e externo;  

21.8. Providenciar a legalização dos serviços junto aos órgãos competentes, por sua conta 

e responsabilidade, quando necessário;  

21.9. Colocar, às suas expensas, no local dos serviços, se couber, propiciando fácil 

visualização, placas indicativas com as referências necessárias à divulgação dos serviços 

e cumprimento da legislação, de acordo com os modelos adotados pela Prefeitura 

Municipal de Angical/BA, enquanto durar a execução dos serviços;  
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21.10. Providenciar, se couber, sem ônus para Prefeitura Municipal de Angical/BA e no 

interesse da segurança dos usuários da via e do seu próprio pessoal, o fornecimento de 

roupas adequadas ao serviço e de outros dispositivos de segurança a seus empregados, 

bem como a sinalização diurna e noturna nos níveis exigidos pelas Normas do Prefeitura 

Municipal de Angical/BA, da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT e do 

Ministério do Trabalho;  

21.11. Responsabilizar-se pela produção ou aquisição dos materiais necessários e seus 

respectivos transportes;  

21.12. Manter no local dos serviços a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART;  

21.13. Elaborar os projetos de engenharia garantindo vida útil, conforme especificações 

do Anexo I – ETP deste Edital;  

21.14. Proceder, às suas expensas, se couber, o “as built” (como construído), isto é, as 

anotações e registros nos projetos originais das alterações na execução dos serviços, para 

fins de ordenação do cadastro técnico do contratante;  

21.15. Zelar pela integridade dos bens vinculados às atividades dos serviços;  

21.16. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em Lei, bem como em outras 

normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e 

para aprendiz; 

21.17. Responsabilizar-se pelos danos causados decorrentes de sua culpa ou dolo na 

execução do contrato;  

21.18. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes do contrato. A inadimplência do contratado quanto a esses 

encargos não transfere ao contratante a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá 

onerar o objeto ou restringir a regularização deste;  

21.19. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes decorrentes da execução dos serviços, 

uso indevido de patentes registradas e, ainda que resultante de caso fortuito e por qualquer 

outra causa, a destruição ou danificação dos serviços até a sua definitiva aceitação pelo 

contratante, bem como as indenizações que possam vir a ser devidas a terceiros por fatos 

oriundos dos serviços contratados, ainda que ocorridos na via pública;  

21.20. Obter o licenciamento ambiental, nos termos do § 5º, inciso I, do Art. 25 da Lei 

Federal n.º 14.133/2021, bem como comprometer-se a cumprir a legislação ambiental 

aplicável. Caberá à contratada a condução, junto ao órgão ambiental responsável, de todas 

as etapas e ações necessárias para o andamento do processo de obtenção das licenças 

ambientais;  
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21.21. Implantar, se couber, programa de integridade no prazo de 6 (seis) meses, contado 

da celebração do contrato, conforme Art. 25, § 4º, da Lei Federal n.º 14.133/2021 e 

disposições dos Arts. 531 a 538 do Decreto Estadual n.º 10.086/2022; e,  

21.22. Cumprir as demais obrigações constantes do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 

deste Edital.  

21.23. Se a contratante relevar o descumprimento no todo ou em parte de quaisquer 

obrigações da contratada, tal fato não poderá liberar, desonerar ou de qualquer modo 

afetar ou prejudicar essas mesmas obrigações, as quais permanecerão inalteradas como 

se nenhuma omissão ou tolerância houvesse ocorrido.  

21.24. Do contrato, regulado pelas instruções constantes neste Edital e seus Anexos, 

decorrem as obrigações, direitos e responsabilidades das partes relativas aos serviços 

objeto desta licitação.  

21.25. Fica determinado que os projetos, especificações e toda a documentação relativa 

aos serviços são complementares entre si, de modo que qualquer detalhe mencionado em 

um documento e omitido em outro será considerado especificado e válido.  

21.26. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar responsabilização pelo Tribunal de Contas dos Municípios/BA 

– TCM/BA e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências:  

(i) assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da 

Lei, nos termos do Art. 71, inciso IX, da Constituição Federal; ou,  

(ii) condenação dos agentes públicos responsáveis e da contratada ao pagamento dos 

prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na 

execução do contrato. 

22. DA RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

22.1. Emitir as convocações, as ordens formais de execução e o termo de contrato 

relativos ao objeto da licitação;  

22.2. Comunicar à contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a execução 

do objeto;  

22.3. Rejeitar, no todo ou em parte, a execução em desacordo com as obrigações 

assumidas pela contratada, e com as especificações deste Edital e seus Anexos;  

22.4. Proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa cumprir suas 

obrigações dentro das normas e condições deste processo;  

22.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

contratada com relação ao objeto desta licitação;  
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22.6. Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados;  

22.7. Cumprir as demais obrigações constantes do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 

deste Edital; e,  

22.8. Não obstante a contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução do 

objeto, a Administração reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a 

plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização, 

diretamente ou por prepostos designados, podendo para isso ordenar a imediata retirada 

do local, bem como a substituição de empregado da contratada que embaraçar ou 

dificultar a sua fiscalização, ou cuja permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar 

inconveniente. 

23. ADITIVOS, MATRIZ DE RISCOS E RECOMPOSIÇÃO DO EQUILIBRIO 

ECONÔMICO FINANCEIRO 

23.1. Fica vedada a celebração de termos aditivos para alterar os valores contratuais, 

exceto nos seguintes casos:  

a) para restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro decorrente de caso fortuito 

ou força maior;  

b) por necessidade de alteração do projeto ou das especificações para melhor adequação 

técnica aos objetivos da contratação, ou por solicitação de órgão interveniente, a pedido 

da Administração, desde que não decorrente de erros ou omissões por parte do contratado, 

observados os limites estabelecidos no Art. 125 da Lei Federal n.º 14.133/2021; e,  

c) por ocorrência de evento superveniente alocado na matriz de riscos como de 

responsabilidade da Administração.  

23.2. Da Alocação de Riscos:  

23.2.1. Matriz de Riscos é cláusula contratual definidora de riscos e de responsabilidades 

entre as partes e caracterizadora do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, 

em termos de ônus financeiro decorrente de eventos supervenientes à contratação.  

23.2.2. A contratada é integral e exclusivamente responsável por todos os riscos 

relacionados ao objeto do ajuste, inclusive, mas sem limitação, conforme estabelecido no 

Anexo II – Matriz de Riscos deste Edital.  

23.2.3. A contratada não é responsável pelos riscos relacionados ao objeto do ajuste cuja 

responsabilidade é do contratante, conforme estabelecido no Anexo II – Matriz de Riscos 

deste Edital.  

23.2.4. Constitui peça integrante do contrato, independentemente de transcrição no 

instrumento respectivo, o Anexo II – Matriz de Riscos deste Edital.  
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23.2.5. O termo risco no contrato é designado como um evento ou uma condição incerta 

que, se ocorrer, tem um efeito em pelo menos um objetivo do empreendimento. O risco é 

o resultado da combinação entre probabilidade de ocorrência de determinado evento 

futuro e o impacto resultante caso ele ocorra. Esse conceito pode ser ainda mais específico 

ao se classificar o risco como a probabilidade de ocorrência de um determinado evento 

que gere provável prejuízo econômico.  

23.2.6. A análise dos riscos associados ao empreendimento é realizada com base nas 

informações do Anexo II – Matriz de Riscos deste Edital.  

23.2.7. A contratada declara: 

 a) ter pleno conhecimento na natureza e extensão dos riscos por ela assumidos no 

contrato; e,  

b) ter levado tais riscos em consideração na formulação de sua proposta.  

23.3. Da Recomposição do Equilíbrio Econômico-Financeiro:  

23.3.1. Sempre que atendidas as condições do contrato e mantidas as disposições do 

contrato e as disposições do Anexo II – Matriz de Riscos deste Edital, considera-se 

mantido seu equilíbrio econômico-financeiro.  

23.3.2. A contratada somente poderá solicitar a recomposição do equilíbrio econômico 

financeiro nas hipóteses excluídas de sua responsabilidade no Anexo II – Matriz de Riscos 

deste Edital. 

 23.3.3. Os casos omissos serão objeto de análise acurada e criteriosa, lastreada em 

elementos técnicos, por intermédio de processo administrativo para apurar o caso 

concreto. 

24 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

24.1 Da sessão pública do Concorrência divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

24.2  Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

1º dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário, pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão. 

24.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília – DF. 

24.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro/Agente de 

Contratação/Comissão poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
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propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 

registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

24.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

24.6 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 

princípios da isonomia e do interesse público. 

24.7 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

24.8 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), endereço eletrônico: www.bll.org.br e no site da 

Prefeitura: https://portaldatransparencia.angical.ba.gov.br/processos/. 

24.9 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I – Estudo Técnico Preliminar. 

ANEXO I.1. – Projeto Básico / Termo de Referência 

ANEXO II – Matriz de Risco 

ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato 

ANEXO IV – Termo de Adesão ao Sistema  

ANEXO V - Modelo de Declaração de Responsabilidade 

ANEXO VI – Modelo de Declaração que não possui vínculo com servidor 

público; 

ANEXO VII – Modelo de Declaração de Ciência, Aceite e Responsabilidade 

ANEXO VIII - Modelo de Declaração de Disponibilidade de Equipamentos 

ANEXO IX - Apresentação da proposta   

ANEXO X – Declaração de Opção de Não Realização de Visita Técnica 

ANEXO XI - Termo de Compromisso Relativo à Garantia de Execução 

ANEXO XII – Termo de Compromisso de Execução dos Serviços e de Cessão 

de Direitos Autorais  

http://www.bll.org.br/
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ANEXO XIII - Modelo de Declaração sobre a Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais – LGPD, Declaração “LGPD” 

ANEXO XIV – Modelo de Declaração de Responsabilidade Ambiental 

ANEXO XV - Modelo de Declaração de Indicação de Profissionais 

ANEXO XVI - Modelo de Declaração de Autorização de Equipe Técnica 

ANEXO XVII - Custo pela utilização do sistema 

25 DO FORO  

25.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Barreiras/Bahia, para dirimir quaisquer 

dúvidas oriundas do presente, renunciando-se a qualquer outro, por mais privilegiado 

que seja. 

 

ANGICAL/BA, 06 DE JULHO DE 2026. 

 

 

MÔNICA MARIA RODRIGUES DAS CHAGAS DIAS  

PREFEITA 
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ANEXO I 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

ANEXO I.1 

 

PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

ANEXO II 

 

MATRIZ DE RISCO 
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ANEXO III 

 

MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../....,  

PROCESSO ADMINISTRTAIVO Nº ......../...., 

CONCORRÊNCIA Nº ......../...., 

 

O MUNICIPÍO DE ANGICAL - BA,  por intermédio do(a) .................................... (órgão 

contratante), com sede no(a) ....................................................., na cidade 

de ...................................... /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................, 

neste ato representado(a) pelo(a) ......................... (cargo e nome),, doravante denominado 

CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o 

nº ............................, sediado(a) na ..................................., doravante designado 

CONTRATADO, neste ato representado(a) por .................................. (nome e função no 

contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos 

autos, tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância 

às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, 

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Concorrência Eletrônica 

n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

 

1.1.O objeto do presente instrumento é a contratação de .........................., nas 

condições estabelecidas no Projeto Básico. 

1.2.Objeto da contratação: 

 

ITEM 
ESPECIFICAÇÃ

O 
CATMAT 

UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANTIDA

DE 

VALOR 

UNITÁRI

O 

VALOR 

TOTAL 

1       

2       

3       

...       

 

1.3.Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Estudo Técnico Preliminar; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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1.3.2. O Projeto Básico/Termo de Referência 

1.3.3. Matriz de Risco; 

1.3.4. O Edital da Licitação; 

1.3.5. A Proposta do contratado; 

1.3.6. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.4.O regime de execução é o de empreitada por preço global 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA, EXECUÇÃO E PRORROGAÇÃO 

2.1.O prazo estipulado para execução e conclusão da obra será de xxx (xxxx) xxx 

corridos, conforme Cronograma Físico-Financeiro. Sendo que o prazo de 

vigência será de xxxx (xxxx) xxx e começa a contar a partir da emissão da 

Ordem de Serviço. 

2.1.1. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração 

de termo aditivo 

2.2.A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 

Administração, permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para 

o cumprimento dos seguintes requisitos:  

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação 

dos serviços é por escopo; 

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com 

informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;   

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração 

mantém interesse na realização do serviço;   

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na 

prorrogação;  

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de 

habilitação. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 

CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

 

3.1.O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 

como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento 

do objeto constam no Edital. 

3.2.A fiscalização a ser realizada pela Contratante está prevista neste contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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4. CLÁUSULA QUARTA - ADITIVOS, MATRIZ DE RISCOS E 

RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

4.1.Fica vedada a celebração de termos aditivos para alterar os valores contratuais, 

exceto nos seguintes casos:  

a) para restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro decorrente de caso 

fortuito ou força maior; 

b) por necessidade de alteração do projeto ou das especificações para melhor 

adequação técnica aos objetivos da contratação, ou por solicitação de órgão 

interveniente, a pedido da Administração, desde que não decorrente de erros ou 

omissões por parte do contratado, observados os limites estabelecidos no Art. 125 

da Lei Federal n.º 14.133/2021; e,  

c) por ocorrência de evento superveniente alocado na matriz de riscos como de 

responsabilidade da Administração. 

4.2.Da Alocação de Risco 

4.2.1. Matriz de Riscos é cláusula contratual definidora de riscos e de 

responsabilidades entre as partes e caracterizadora do equilíbrio 

econômico-financeiro inicial do Contrato, em termos de ônus 

financeiro decorrente de eventos supervenientes à contratação. 

4.2.2. A Contratada é integral e exclusivamente responsável por todos os 

riscos relacionados ao objeto do ajuste, inclusive, mas sem limitação, 

conforme estabelecido no Anexo II – Matriz de Riscos do Edital. 

4.2.3. A Contratada não é responsável pelos riscos relacionados ao objeto do 

ajuste cuja responsabilidade é do Contratante, conforme estabelecido 

no Anexo II – Matriz de Riscos do Edital. 

4.2.4. Constitui peça integrante do Contrato o Anexo II – Matriz de Riscos 

do Edital. 

4.2.5. O termo risco no Contrato é designado como um evento ou uma 

condição incerta que, se ocorrer, tem um efeito em pelo menos um 

objetivo do empreendimento. O risco é o resultado da combinação 

entre probabilidade de ocorrência de determinado evento futuro e o 

impacto resultante caso ele ocorra. Esse conceito pode ser ainda mais 

específico ao se classificar o risco como a probabilidade de ocorrência 

de um determinado evento que gere provável prejuízo econômico. 

4.2.6. A análise dos riscos associados ao empreendimento é realizada com 

base nas informações do Anexo II – Matriz de Riscos do Edital. 

4.2.7. A Contratada declara:  
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a) ter pleno conhecimento na natureza e extensão dos riscos por ela assumidos no 

Contrato; e,  

b) ter levado tais riscos em consideração na formulação de sua proposta. 

4.3. Da Recomposição Econômico – Financeiro: 

4.3.1. Sempre que atendidas as condições do Contrato e mantidas as 

disposições do Contrato e as disposições do Anexo II – Matriz de 

Riscos do Edital, considera-se mantido seu equilíbrio econômico-

financeiro. 

4.3.2. A Contratada somente poderá solicitar a recomposição do equilíbrio 

econômico-financeiro nas hipóteses excluídas de sua 

responsabilidade no Anexo II – Matriz de Riscos do Edital. 

4.3.3. Os casos omissos serão objeto de análise acurada e criteriosa, 

lastreada em elementos técnicos, por intermédio de processo 

administrativo para apurar o caso concreto. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – SUBCONTRATAÇÃO 

 

5.1. A subcontratação será permitida na hipótese e condições previstas no Anexo I 

–Estudo Técnico Preliminar, devendo ser autorizada pela Administração, 

observando-se, ainda, o Edital e as condições de habilitação do subcontratado. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – VALOR 

 

6.1.O valor total da contratação é de R$ .......... (.....). 

6.2.No preço proposto estão incluídas todas e quaisquer despesas, diretas ou 

indiretas, que venham a incidir sobre o mesmo, representando a compensação 

integral para todos os impostos, taxas, seguros, operações, transportes, 

materiais, mão de obra, equipamentos, controles tecnológicos e eventuais 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer 

outros necessários à completa execução dos serviços. Todos os dados 

informados pela Contratada refletem com fidelidade os custos especificados e a 

margem de lucro pretendida. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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7.1. O prazo para pagamento à Contratada e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Edital e seus Anexos.  

 

8. CLÁUSULA OITAVA - REAJUSTE (art. 92, V) 

 

8.1.Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um 

ano contado da data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

8.1.1. O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas 

referenciais [elaboradas com base no SINAPI (SICRO) do mês xxxx 

do ano de yyyy] OU [datadas de ____/ _____/____].  

8.2.O reajuste será realizado por apostilamento. 

8.3.O reajustamento dos preços contratuais, quando for o caso, ocorrerá com a 

variação dos seguintes índices (aqueles que forem aplicáveis), publicados na 

revista Conjuntura Econômica, editada pela Fundação Getúlio Vargas. 

8.4.Os preços contratuais relativos ao canteiro de obras serão reajustados pelo 

Índice Nacional de Custo de Construção – INCC, proveniente da tabela de 

Índices de Reajustamento de Obras Rodoviárias do DNIT. Os preços contratuais 

relativos à mobilização e desmobilização serão reajustados pelo Índice 

Mobilização e Desmobilização, proveniente da tabela de Índices de 

Reajustamento de Obras Rodoviárias do DNIT. Os preços contratuais relativos 

à administração local serão reajustados pelo Índice Administração Local, 

proveniente da tabela de Índices de Reajustamento de Obras Rodoviárias do 

DNIT.  

8.5. Quando couber reajustamento, o vencimento da(s) fatura(s) dar-se-á no mesmo 

prazo previsto no Edital e seus Anexos. 

9. CLÁUSULA NONA – DO GESTOR E FISCAL DE CONTRATOS  

9.1 Fica nomeado como Gestores deste Contrato o Sr(a). 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, a quem caberá designar o fiscal para a 

acompanhamento do fiel cumprimento dos termos acordados   

9.2 A fiscalização do contrato será exercida pelo fiscal de contrato, 

XXXXXXXXXXXXXXXX, para a função de FISCAL TECNICO DE CONTRATO DE 

LICITAÇOES DE OBRAS E ENGENHARIA, cujo objeto seja serviços designados às 

SECRETARIAS MUNICIPAIS.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e 

XIV) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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São obrigações do Contratante: 

10.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 

acordo com o contrato e seus anexos; 

10.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Projeto Básico; 

10.3  Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas 

ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a 

sua correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais 

adequadas. 

10.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 

no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou 

em parte, às suas expensas 

10.5Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

10.6 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 

houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

10.7 Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados; 

10.8 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

10.9 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para 

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

10.10 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 

boa execução do ajuste. 

10.11 A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

10.12 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

10.13 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 

para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

10.14 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 

Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.15 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos 

serviços objeto do contrato. 

10.16 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93§2
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10.17 Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, 

apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de 

segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou 

em local por ela designado. 

10.18 Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 

ou subordinados. 

10.19 Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas 

e/ou adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 

10.20. Emitir as convocações, as ordens formais de execução e o termo de contrato 

relativos ao objeto da licitação;  

10.21. Comunicar à contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a 

execução do objeto;  

10.22.  Rejeitar, no todo ou em parte, a execução em desacordo com as obrigações 

assumidas pela contratada, e com as especificações deste Edital e seus Anexos;  

10.23. Proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa cumprir suas 

obrigações dentro das normas e condições deste processo;  

10.24. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

contratada com relação ao objeto desta licitação;  

10.25. Cumprir as demais obrigações constantes do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 

deste Edital; e,  

10.26. Não obstante a contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução do 

objeto, a Administração reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a 

plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização, 

diretamente ou por prepostos designados, podendo para isso ordenar a imediata retirada 

do local, bem como a substituição de empregado da contratada que embaraçar ou 

dificultar a sua fiscalização, ou cuja permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar 

inconveniente. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 

92, XIV, XVI e XVII) 

 

10.1. Informar à Administração sobre a ocorrência de fatos que possam 

interferir, direta ou indiretamente, na regularidade do contrato firmado; 

10.2. Informar e manter atualizadas as informações para contato, como números 

de telefone, endereço e e-mail, bem como indicação dos representantes 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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autorizados para contatos que se fizerem necessários por parte da 

Administração;  

10.3. Assegurar, durante a execução dos serviços, a proteção e a conservação 

destes, de forma que seja mantida a sua integridade;  

10.4. Executar imediatamente os reparos que se fizerem necessários nos 

serviços de sua responsabilidade, independentemente das penalidades cabíveis;  

10.5. Permitir e facilitar à fiscalização a inspeção do local dos serviços a 

qualquer momento, devendo prestar todos os informes e esclarecimentos 

solicitados por esta, pertençam seus fiscalizadores ao contratante ou a terceiros 

por estes credenciados;  

10.6. Instalar e manter, sem ônus para a Prefeita Municipal de Angical/BA, no 

local dos serviços, se couber, escritório e os meios necessários à execução da 

fiscalização e medição dos serviços; 

10.7. Conceder livre acesso aos seus documentos e registros contábeis, 

referentes ao objeto da licitação, para os servidores ou empregados do órgão 

contratante e dos órgãos de controle interno e externo;  

10.8. Providenciar a legalização dos serviços junto aos órgãos competentes, por 

sua conta e responsabilidade, quando necessário;  

10.9. Colocar, às suas expensas, no local dos serviços, se couber, propiciando 

fácil visualização, placas indicativas com as referências necessárias à 

divulgação dos serviços e cumprimento da legislação, de acordo com os 

modelos adotados pela Prefeitura Municipal de Angical/BA, enquanto durar a 

execução dos serviços;  

10.10. Providenciar, se couber, sem ônus para Prefeitura Municipal de 

Angical/BA e no interesse da segurança dos usuários da via e do seu próprio 

pessoal, o fornecimento de roupas adequadas ao serviço e de outros dispositivos 

de segurança a seus empregados, bem como a sinalização diurna e noturna nos 

níveis exigidos pelas Normas da Prefeitura Municipal de Angical/BA, da 

Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT e do Ministério do 

Trabalho;  

10.11. Responsabilizar-se pela produção ou aquisição dos materiais necessários 

e seus respectivos transportes;  

10.12. Manter no local dos serviços a Anotação de Responsabilidade Técnica – 

ART;  

10.13. Proceder, às suas expensas, se couber, o “as built” (como construído), isto 

é, as anotações e registros nos projetos originais das alterações na execução dos 

serviços, para fins de ordenação do cadastro técnico do contratante;  

10.14.  Zelar pela integridade dos bens vinculados às atividades dos serviços;  
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10.15. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em Lei, bem como em 

outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 

Previdência Social e para aprendiz; 

10.16.  Responsabilizar-se pelos danos causados decorrentes de sua culpa ou dolo 

na execução do contrato;  

10.17. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes do contrato. A inadimplência do contratado quanto a 

esses encargos não transfere ao contratante a responsabilidade por seu 

pagamento, nem poderá onerar o objeto ou restringir a regularização deste;  

10.18. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes decorrentes da execução dos 

serviços, uso indevido de patentes registradas e, ainda que resultante de caso 

fortuito e por qualquer outra causa, a destruição ou danificação dos serviços até 

a sua definitiva aceitação pelo contratante, bem como as indenizações que 

possam vir a ser devidas a terceiros por fatos oriundos dos serviços contratados, 

ainda que ocorridos na via pública;  

10.19. Obter o licenciamento ambiental, nos termos do § 5º, inciso I, do Art. 25 

da Lei Federal n.º 14.133/2021, bem como comprometer-se a cumprir a 

legislação ambiental aplicável. Caberá à contratada a condução, junto ao órgão 

ambiental responsável, de todas as etapas e ações necessárias para o andamento 

do processo de obtenção das licenças ambientais;  

10.20. Implantar, se couber, programa de integridade no prazo de 6 (seis) meses, 

contado da celebração do contrato, conforme Art. 25, § 4º, da Lei Federal n.º 

14.133/2021 e disposições dos Arts. 531 a 538 do Decreto Estadual n.º 

10.086/2022; e,  

10.21.  Cumprir as demais obrigações constantes do Anexo I – Estudo Técnico 

Preliminar deste Edital.  

10.22. Se a contratante relevar o descumprimento no todo ou em parte de 

quaisquer obrigações da contratada, tal fato não poderá liberar, desonerar ou de 

qualquer modo afetar ou prejudicar essas mesmas obrigações, as quais 

permanecerão inalteradas como se nenhuma omissão ou tolerância houvesse 

ocorrido.  

10.23. Do contrato, regulado pelas instruções constantes neste Edital e seus 

Anexos, decorrem as obrigações, direitos e responsabilidades das partes 

relativas aos serviços objeto desta licitação.  

10.24. Fica determinado que os projetos, especificações e toda a documentação 

relativa aos serviços são complementares entre si, de modo que qualquer detalhe 

mencionado em um documento e omitido em outro será considerado 

especificado e válido.  

10.25. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por 

parte dos contratados pode ensejar responsabilização pelo Tribunal de Contas 
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dos Municípios/BA – TCM/BA e, após o devido processo legal, gerar as 

seguintes consequências:  

(i) assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da 

Lei, nos termos do Art. 71, inciso IX, da Constituição Federal; ou,  

(ii) condenação dos agentes públicos responsáveis e da contratada ao pagamento dos 

prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na 

execução do contrato. 

10.26. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato 

e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 

obrigações a seguir dispostas: 

10.27. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para 

representá-lo na execução do contrato. 

10.27.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser 

recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, 

devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

10.28. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação 

por eles solicitados; 

10.29. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 

deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, 

qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 

legislação de regência; 

10.30. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 

total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais 

se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 

materiais empregados; 

10.31. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 

objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 

1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou 

terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no 

edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

10.32. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da 

impossibilidade de realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, 

para adoção de ações de contingência cabíveis.  

10.33. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, 

parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

10.34. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os 

seguintes documentos:  

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou 

Distrital do domicílio ou sede do contratado;  

d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

10.35. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em 

Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das 

categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 

sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

10.36. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

10.37. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou 

por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos 

trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

10.38. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não 

esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 

segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

10.39. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e 

tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

10.40. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo 

sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, 

higiene e disciplina. 

10.41. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e 

aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às 

especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

10.42. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir 

a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
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10.43.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

10.44. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 

Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 

na legislação (art. 116); 

10.45. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que 

preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

10.46. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato; 

10.47. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 

dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 

decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados 

no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

10.48. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 

10.49. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 

10.50. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos 

empregados que adentrarão no órgão para a execução do serviço. 

10.51. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme 

a categoria profissional. 

10.52. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos 

empregados alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos 

em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução 

do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto. 

10.53. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas 

Internas do Contratante. 

10.54. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem 

desempenhadas, alertando-os a não executarem atividades não abrangidas pelo 

contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda e qualquer 

ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 

10.55. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do 

Contratante. 

10.56. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos 

respectivos órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas 

as redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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10.57. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, 

conforme as áreas de atuação previstas no Projeto Básico, em plena validade. 

10.58. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças 

necessárias e demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da 

legislação aplicável. 

10.59. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro 

preposto responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, 

tais como, número de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, 

condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros 

fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das 

atividades em relação ao cronograma previsto. 

10.60. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o 

estabelecido nas especificações, bem como substituir aqueles realizados com 

materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, 

contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 

10.61. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 

11 do Decreto n° 5.975, de 2006, de:  

a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal 

Sustentável - PMFS devidamente aprovado pelo órgão competente do 

Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; 

b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão 

competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA;  

c) florestas plantadas; e  

d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do 

órgão ambiental competente. 

10.62. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais 

utilizados em cada etapa da execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso 

IX, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, por ocasião da 

respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos, 

conforme o caso:  

a) Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou 

subprodutos florestais;  

b) Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador 

dos produtos ou subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico 

Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de 

Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição 

for obrigatória, acompanhados dos respectivos Certificados de 

Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 

1981, e legislação correlata; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/decreto/d5975.htm#art11
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/decreto/d5975.htm#art11
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6938.htm#art17
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6938.htm#art17
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c) Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, 

de 18/08/2006, do Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa 

IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se tratar de produtos ou 

subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento 

exijam a emissão de tal licença obrigatória; e 

10.63. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução 

contratual tenham origem em Estado que possua documento de controle 

próprio, o Contratado deverá apresentá-lo, em complementação ao DOF, a fim 

de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos limites do 

território estadual. 

10.64. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos 

da construção civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as 

alterações posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, 

conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 

19/01/2010, nos seguintes termos: 

10.65. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer 

às diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de 

Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de 

Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão 

competente, conforme o caso. 

10.66. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 

05/07/2002, o Contratado deverá providenciar a destinação ambientalmente 

adequada dos resíduos da construção civil originários da contratação, 

obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 

10.66.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): 

deverão ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou 

encaminhados a aterros de resíduos classe A de preservação de 

material para usos futuros.  

10.66.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser 

reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento 

temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou 

reciclagem futura. 

10.66.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas 

tecnologias ou aplicações economicamente viáveis que permitam a 

sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, transportados 

e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 

10.66.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à 

saúde): deverão ser armazenados, transportados, reutilizados e 

destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 

10.67. Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários 

da contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, 

http://www.ibama.gov.br/component/legislacao/?view=legislacao&legislacao=112647
http://www.ibama.gov.br/component/legislacao/?view=legislacao&legislacao=112647
http://www.ibama.gov.br/phocadownload/sinaflor/2018/2018-06-13-Ibama-IN-IBAMA-21-24-12-2014-SINAFLOR-DOF-compilada.pdf
http://www.ibama.gov.br/phocadownload/sinaflor/2018/2018-06-13-Ibama-IN-IBAMA-21-24-12-2014-SINAFLOR-DOF-compilada.pdf
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010#art4§2
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010#art4§2
https://cetesb.sp.gov.br/licenciamento/documentos/2002_Res_CONAMA_307.pdf
https://cetesb.sp.gov.br/licenciamento/documentos/2002_Res_CONAMA_307.pdf
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encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em 

áreas não licenciadas. 

10.68. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de 

Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de 

Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, o 

Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos 

estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade 

com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT 

NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004. 

10.69. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

10.69.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local 

fixo, que libere ou emita matéria para a atmosfera, por emissão 

pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá respeitar 

os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução 

CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo 

com o poluente e o tipo de fonte. 

10.69.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não 

poderá ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela Norma 

NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o 

conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas 

Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis 

de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas 

Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 

08/03/90, e legislação correlata. 

10.70. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 

19/01/2010, deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados 

reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, capacidade de 

suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na 

planilha de formação de preços os custos correspondentes. 

10.71. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, 

por uso indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos 

resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens do Contratante, 

de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto 

ao serviço de engenharia. 

10.72. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente 

aprovados pela fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e 

provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade dos materiais, 

serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme 

procedimento previsto nas especificações. 

10.73. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades 

previstas no projeto (água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem 

http://www.ipaam.am.gov.br/wp-content/uploads/2021/01/Conama-382-Poluentes-atmosfericos.pdf
http://www.ipaam.am.gov.br/wp-content/uploads/2021/01/Conama-382-Poluentes-atmosfericos.pdf
http://www.ibama.gov.br/sophia/cnia/legislacao/MMA/RE0001-080390.PDF
http://www.ibama.gov.br/sophia/cnia/legislacao/MMA/RE0001-080390.PDF
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010
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como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e municipais e concessionárias 

de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços e 

atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.). 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- GARANTIA CONTRATUAL (art. 92, XII ) 

 

11.1. Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de 

garantia:  

a) caução em dinheiro ou em títulos de dívida pública, devendo estes ter sido emitidos 

sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de 

custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores 

econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda; ou,  

b) fiança bancária; ou,  

c) seguro-garantia; ou,  

d) título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.  

11.2. Será exigida a prestação de garantia em percentual equivalente a 10% (dez 

por cento) do valor inicial do contrato.  

11.3.  A garantia deverá ser apresentada à Secretaria de Administração, 

Planejamento, Finanças e Orçamento em até 10 (dez) dias úteis, a contar da data 

da convocação da licitante vencedora pelo Comissão Especial de Contratação, 

para assinatura do respectivo termo contratual, observando-se o seguinte: 

 a) quando realizada em dinheiro, mediante entrega do comprovante, devidamente 

autenticado, de depósito efetuado junto ao Banco do Brasil, através de guia própria, e nas 

demais modalidades, mediante apresentação do original do título próprio; e,  

b) se oferecida nas modalidades de seguro-garantia ou fiança bancária, as respectivas 

apólices deverão consignar, expressamente, que garantem a satisfação do escopo e 

abrangem toda e qualquer multa imposta à contratada decorrente da execução do objeto.  

11.4.  A garantia deverá contemplar, além do prazo de execução de contrato, o 

prazo para recebimento definitivo dos serviços, devendo ser renovada a cada 

prorrogação, e pactuação ou alteração efetiva no contrato.  

11.5. Para o caso de garantia adicional a que se refere o § 5º do Art. 59 da Lei 

Federal n.º 14.133/2021, deverá ser apresentada conforme modalidades 

indicadas neste Edital.  

11.6. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a fiel 

execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da 

Administração 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - SEGUROS ADICIONAIS 

 

13.1.A contratada deverá apresentar, em até 10 (dez) dias úteis após a assinatura do 

contrato e antes da emissão da Ordem de Serviço, as apólices de seguro de Risco 

de Engenharia e de seguro de Responsabilidade Civil Profissional, nos mesmos 

termos do item anterior referente à garantia contratual.  

13.2. Os seguros de Risco de Engenharia e de Responsabilidade Civil Profissional 

vigorarão durante o período de execução dos serviços, ficando sob a 

responsabilidade do segurado atualizar seu valor sempre que incidir 

correspondente correção no montante contratual, bem como solicitar prorrogação 

de vigência da apólice se houver ampliação do prazo de execução dos serviços.  

13.3.O seguro de Responsabilidade Civil Profissional deverá ter vigência estendida por 

prazo complementar de 36 (trinta e seis) meses.  

13.4.A contratada deverá manter válidas as apólices de ambos os seguros adicionais e 

apresentar junto com a medição o comprovante de adimplemento, sob pena de 

inexecução parcial do contrato.  

13.5.Coberturas do seguro de Risco de Engenharia:  

13.6.Cobertura Básica de Obras Civis em construção e Instalações e Montagens 

(OCC/IM) – garante os danos físicos decorrentes de acidentes ocorridos no local 

do risco ou canteiro de obras, por danos da natureza (vendaval, queda de granizo, 

queda de raio, alagamento, entre outros) e demais eventos (incêndio, explosão, 

desabamento, entre outros).  

13.7.A cobertura prevista no subitem anterior contemplará 100% (cem por cento) do 

valor do contrato.  

13.8.Coberturas Adicionais:  

13.9. Erro na elaboração do Projeto e na execução da Obra/Serviço – cobre danos 

causados à obra decorrentes de erro de projeto e na sua execução, mais prejuízos 

ocorridos durante reposição, reparo ou retificação. Excluem-se os custos que 

seriam suportados pelo segurado para retificar o defeito original, incluindo o 

transporte, os tributos e despesas afins, se este defeito tiver sido descoberto antes 

do sinistro. 

13.10. A cobertura prevista no subitem anterior contemplará 100% (cem por 

cento) do valor do contrato.  

13.11. Responsabilidade Civil Geral e Cruzada – cobre os danos materiais e/ou 

corporais, involuntariamente causados a terceiros que não tenham relação com a 

obra, em decorrência dos trabalhos pertinentes a ela e/ou instalação. Nesta 

cobertura, a responsabilidade se estende aos participantes da apólice do segurado 

principal e demais cossegurados, como se cada um tivesse feito uma apólice em 

separado, em que todos são considerados terceiros entre si. Além de garantir 
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indenização para danos a terceiros, cobre gastos com honorários de advogados. 

Essa garantia deverá se estender para Erro de Projeto.  

13.12.  Para contratos com valores até R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais), 

o limite mínimo segurado será de 10% (dez por cento) do valor do contrato, com 

mínimo de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais).  

13.13. Responsabilidade Civil do Empregador – garante a responsabilidade civil 

do segurado em caso de acidentes dentro do canteiro de obras e/ou durante o 

translado dos empregados da obra para residência ou da residência para a obra em 

caso do transporte por conta do segurado, que resulte em morte e/ou invalidez (total 

ou parcial) permanente de funcionários registrados ou com contrato de trabalho.  

13.14. A cobertura prevista no subitem anterior contemplará 20% (vinte por 

cento) da cobertura de Responsabilidade Civil Geral e Cruzada.  

13.15. Propriedades Circunvizinhas e Canteiro de Obras – cobre danos materiais 

a bens de propriedade do segurado ou bens de terceiros sob a sua guarda, custódia 

ou controle, localizados em propriedade circunvizinha ou no canteiro de obras, e 

necessários à execução dos serviços.  

13.16.  A cobertura prevista no subitem anterior contemplará 20% (vinte por 

cento) do valor do contrato, com limite de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais).  

13.17. Lucros Cessantes – cobre as indenizações decorrentes de perdas 

financeiras, lucros cessantes, lucros esperados e quaisquer outras despesas 

emergentes, desde que resultantes de danos físicos e/ou corporais resultantes da 

execução das obras/serviços contratados.  

13.18. A cobertura prevista no subitem anterior contemplará 20% (vinte por 

cento) da cobertura de Responsabilidade Civil Geral e Cruzada.  

13.19. Manutenção Ampla – cobre os danos físicos acidentais às coisas 

seguradas, causados pelos empreiteiros segurados, no curso das operações por eles 

realizadas para fins de cumprimento das obrigações assumidas na cláusula de 

manutenção do contrato ou verificadas durante o período de manutenção, porém, 

consequentes de ocorrência havida no local do risco (canteiro de obras) durante o 

período segurado da obra. Essa garantia inicia-se após o final da cobertura básica, 

desde que a obra tenha sido concluída, e tem duração de 06 (seis) meses.  

13.20. A cobertura prevista no subitem anterior contemplará 100% (cem por 

cento) do valor do contrato.  

13.21. Despesas Extraordinárias – cobre as despesas com trabalho adicional de 

mão de obra em dias de feriados, finais de semana, período noturno e/ou envio por 

um meio de transporte, rápido (exceto aeronave), para evitar atraso no cronograma 

da obra, em função de sinistro ocorrido).  

13.22. A cobertura prevista no subitem anterior contemplará 5% (cinco por cento) 

da Cobertura Básica.  
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13.23. Tumultos – cobre despesas com danos causados por tumulto e greve; e, 

Desentulho do local – cobre despesas com a retirada de entulho do local, em função 

de riscos cobertos pelo seguro.  

13.24. A cobertura prevista no subitem anterior contemplará 5% (cinco por cento) 

da Cobertura Básica.  

13.25. Despesas de Salvamento e Contenção de Sinistros – cobre despesas com 

providências de emergência para conter as consequências de prejuízo decorrente 

de riscos cobertos pelo seguro.  

13.26. A cobertura prevista no subitem anterior contemplará o valor mínimo de 

R$ 100.000,00 (cem mil reais).  

13.27. Danos Morais – cobre danos morais diretamente decorrentes de danos 

materiais e/ou de danos corporais causados a terceiros durante os trabalhos 

pertinentes à obra.  

13.28. . A cobertura prevista no subitem anterior contemplará 20% (vinte por 

cento) da cobertura de Responsabilidade Civil Geral Cruzada.  

 

13.29. Coberturas do seguro de Responsabilidade Civil Profissional:  

13.30. Erros e Omissões – danos materiais e/ou corporais consequentes de atos 

de negligência, imperícia e/ou imprudência, cometidas pelo segurado contra 

terceiros.  

13.31. Perdas Financeiras, inclusive lucros cessantes, desde que resultante de um 

risco coberto pelo presente seguro.  

13.32. Danos Morais decorrentes de Ações ou Omissões cometidas pelo 

segurado, contra terceiros, no exercício de suas atividades profissionais.  

13.33. Perda, Roubo e Extravio de Documentos de clientes sob responsabilidade 

do segurado.  

13.34. Custas de Defesa, Honorários de advogados e demais despesas 

relacionadas com o processo e a defesa do segurado. O advogado é de livre escolha 

do segurado e há a antecipação de honorários.  

13.35. Gerenciamento de Crise de Imagem, custos de contratação de empresa 

especializada em serviços de comunicação e assessoria de imagem para amenizar 

os prejuízos à imagem, honra ou reputação do segurado, decorrentes de vazamento 

de informações sigilosas.  

13.36. Tempo da Reclamação e Prazo Complementar – a apólice deverá, 

obrigatoriamente, possibilitar a apresentação de reclamações durante a execução 

do contrato e ainda durante o prazo complementar de 36 (trinta e seis) meses.  

13.37. Subcontratados: as garantias do seguro passam a ser estendidas para os 

subcontratados na responsabilidade que couber ao segurado.  
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13.38. O seguro de Responsabilidade Civil Profissional deverá ser contratado 

com limite mínimo de indenização equivalente a 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor integral do contrato, limitado a R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de 

reais).  

13.39. Quando se tratar de consórcio, as garantias de execução do contrato e os 

seguros adicionais poderão ser apresentados integralmente pela consorciada líder 

ou por cada uma das consorciadas integrantes, com os valores proporcionais à sua 

participação no consórcio. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

14.1.A contratada deverá cumprir as condições previstas no Anexo I – Estudo Técnico 

Preliminar. Os serviços serão recebidos conforme definido no Anexo I – Estudo 

Técnico Preliminar.  

 

14.2. O recebimento definitivo pela Administração não eximirá o Contratado, pelo 

prazo mínimo de 5 (cinco) anos, da responsabilidade objetiva pela solidez e pela 

segurança dos materiais e dos serviços executados e pela funcionalidade da 

construção e, em caso de vício, defeito ou incorreção identificados, o Contratado 

ficará responsável pela reparação, pela correção, pela reconstrução ou pela 

substituição necessárias, sem prejuízo da vida útil de projeto de cada estrutura. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

 

15.1.Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 

que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

 

15.2.Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 

14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como 

nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv. Multa: 

1. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por 

dia de atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela 

inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição 

da garantia.  

a. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a 

promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento 

irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei 

n. 14.133, de 2021.  

15.3.A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da 

Lei nº 14.133, de 2021) 

15.4.Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 

157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

15.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao 

valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao 

Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 

garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei 

nº 14.133, de 2021). 

15.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá 

ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
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a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 

autoridade competente. 

15.5.A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento 

previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as 

penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 

15.6.Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 

2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

15.7.Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159). 

15.8.A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos 

atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, 

nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 

aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 

fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 

160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.9.O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 

por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

15.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 

163 da Lei nº 14.133/21. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
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15.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, 

resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida 

ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 

pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 

administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 

forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, 

XIX) 

16.1.O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 

que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

16.2.Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração 

providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

16.3.Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

16.4.O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei 

nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla 

defesa. 

16.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma 

Lei. 

16.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 

empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de 

concluir o contrato. 

16.4.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá 

ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

16.5.O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

16.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos; 

16.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

16.5.3. Indenizações e multas. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
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16.6.A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de 

termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, 

VIII) 

 

17.1.As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados na Lei Orçamentária Anual deste exercício, na dotação 

abaixo discriminada: 

Unidade:  

 

Projeto Atividade:  

 

Elemento de despesa:  

 

Fonte:  

 

17.2.A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 

correspondentes, mediante apostilamento. 

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

 

18.1.Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 

Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – ALTERAÇÕES 

 

19.1.Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

19.2.O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

19.3.Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
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20. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – PUBLICAÇÃO 

 

20.1.Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, 

bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei 

n. 12.527, de 2011. 

 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA– VEDAÇÕES 

 

21.1.É vedado à Contratada: 

 

a) caucionar ou utilizar este Contrato para qualquer operação financeira; e,  

 

b) interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte 

da Contratante, salvo nos casos previstos em Lei. 

 

22. CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA– FORO (art. 92, §1º) 

 

22.1.Fica eleito a Comarca de Barreiras - BA, para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

 

 

Angical/BA, XXXXX de XXXXXXXXX de 2025. 

 

 

PREFEITURA DE ANGICAL  

MÔNICA MARIA RODRIGUES DAS CHAGAS DIAS  

Prefeita  

CONTRATANTE 

 

 

FUNDO MUNICIPAL DE XXX 

XXXXXXXX 

Secretária Municipal de XXX 

CONTRATANTE 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
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XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXX 

CNPJ sob o nº XXXXXXXXXXX 

CONTRATADO 

 TESTEMUNHAS: 

1ª  _________________________________     2ª ____________________________ 

 CPF:       CPF: 

 

ANEXO IV 

 

TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA 

 

Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica) 

Razão Social:  

Ramo de Atividade:  

Endereço:  

Complemento:   Bairro:   

Cidade

:  
 UF:   

CEP:   CNPJ:  

Telefone Comercial:  Inscrição Estadual:  

Representante Legal:  RG:   

E-mail:   CPF:  

Telefone 

Celular: 
 

Whatsapp:  

Resp. 

Financeiro: 
 

E-mail 

Financeiro: 
 Telefone:  

E-mail para informativo de edital 

ME/EPP:    (   )  SIM     (   ) Não 

 

1. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao 

Regulamento do Sistema de Concorrência da  BLL - Bolsa de Licitações do Brasil do 

qual declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem. 

2. São responsabilidades do Licitante: 
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i. Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de 

negócios dos quais venha a participar; 

ii. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos 

editais para fins de habilitação nas licitações em que for vencedor; 

iii. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no 

Estatuto Social e nas demais normas e regulamentos expedidos 

pela BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, dos quais declara ter 

pleno conhecimento; 

iv. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico 

de Licitações, conforme Anexo III.I 

v. Pagar as taxas pela utilização do Sistema Eletrônico de 

Licitações. 

 

3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica 

o pagamento de taxas de utilização, conforme previsto no Anexo IV do Regulamento 

do Sistema Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.  

 

4. O Licitante autoriza a BLL – Bolsa de Licitações do Brasil a expedir boleto de 

cobrança bancária referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e 

condições definidos no Anexo IV do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações 

da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. 

 

5. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer tempo, 

pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades 

assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios realizado e/ou em 

andamento. 

O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a data da 

última utilização do Sistema, e/ou até a conclusão dos negócios em andamento. 

Responsabilizando-se pelas informações prestadas neste Termo, notadamente as 
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informações de cadastro, alterações contratuais e/ou de usuários do Sistema, devendo, 

ainda, informar a  BLL - Bolsa de Licitações do Brasil qualquer mudança ocorrida. 

 

Local e data:  ____________________________ 

 

____________________________________________________________________  

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 

 

ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE 

LICITAÇÕES DA  

BLL – BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL  

INDICAÇÃO DE USUÁRIO DO SISTEMA 

 

Razão Social do Licitante: 

CNPJ/CPF: 

a) Operadores 

1 Nome: Função: 

 CPF: Celular: 

 Telefone: E-mail:  

 Whatsapp  

   

2 Nome: Função: 

 CPF: Celular: 

 Telefone: E-mail:  

 Whatsapp  

   

3 Nome: Função: 

 CPF: Celular: 

 Telefone: E-mail:  

 Whatsapp  

   

 

O Licitante reconhece que: 

i. A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema 

são de uso exclusivo de seu titular, não cabendo à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil 

nenhuma responsabilidade por eventuais danos ou prejuízos decorrentes de seu uso 

indevido; 

ii. O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela BLL - 

Bolsa de Licitações do Brasil, mediante solicitação escrita de seu titular ou do Licitante; 
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iii. A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser 

comunicada imediatamente à BLL – Bolsa de Licitações do Brasil para o necessário 

bloqueio de acesso;  

iv. O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e 

transações efetuadas no sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, 

assumindo-os como firmes e verdadeiros; e o não pagamento das taxas 

ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da BLL – Bolsa de 

Licitações do Brasil, no Serviço de Proteção de Credito e no SERASA e ao 

automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica.   

 

 

 

 

Local e data:___________________________________ 

 

 

ANEXO V 

 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

 

A Comissão Especial de Contratação 

Prefeitura de Angical 

Concorrência nº _____/2026 

 

 

A empresa (Nome da Empresa) CNPJ/MF Nº 

_______________________________________ 

_________________, sediada (Endereço Completo), DECLARA que tomou 

conhecimento do Edital e de todas as condições de participação na Licitação e se 

compromete a cumprir todos os termos do Edital, e a fornecer material de qualidade, sob 

as penas da Lei.  
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Local e data: 

 

 

 

 

___________________________________ 

EMPRESA XXXXXXXXX 

 

 

 

ANEXO VI 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO POSSUI VÍNCULO COM 

AGENTE PÚBLICO. 

 

A Comissão Especial de Contratação 

Prefeitura de Angical 

Concorrência nº _____/2026 

 

 

A empresa (Nome da Empresa) CNPJ/MF Nº 

_________________________________________ 

______________, sediada (Endereço Completo), DECLARA que não mantém vínculo 

de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente 

do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, nos 

termos do Inciso IV, do Artigo 14, da Lei Federal nº 14.133/2021.  
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Local e data 

 

 

 

___________________________________ 

EMPRESA XXXXXXXXX 

 

ANEXO VII 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA, ACEITE E 

RESPONSABILIDADE 

 

A Comissão Especial de Contratação 

Prefeitura de Angical 

Concorrência nº _____/2026 

Objeto: 

 

A licitante __________, CNPJ n.º __________, com sede no município de __________, 

Estado do __________, sito à __________, n.º ___, CEP n.º __________, telefone (__) 

____-____, e-mail __________, por intermédio de seu(ua) representante legal o(a) Sr.(a) 

__________, portador(a) do CPF n.º __________, declara:  

 

a) que assume inteira responsabilidade pela inexistência de fatos que possam impedir 

a sua habilitação na presente licitação, pela autenticidade de todos os documentos 

apresentados e ainda que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos 

no Edital;  
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b) que leu, entendeu e que aceita integral e irretratavelmente os termos do Edital da 

licitação em epígrafe e todos os seus Anexos;  

 

c) que não adulterou nem ocultou nenhum fato substancial durante os processos de 

seleção, aquisição, negociação e execução do contrato; 

 

d) que não foi declarada inidônea nem está impedida de participar desta licitação;  

 

e) que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos. [Caso haja necessidade de ressalva: Emprega 

menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz (...)];  

f) que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 

ou forçado, observado o disposto nos incisos III e IV do Art. 1º e no inciso III do Art. 5º 

da Constituição Federal; e,  

 

f) que a proposta apresentada para esta licitação foi elaborada de maneira 

independente, de acordo com o que é estabelecido no Edital.  

 

Local e data 

 

 

 

 

___________________________________ 

EMPRESA XXXXXXXX 

 

 

ANEXO VIII 
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE EQUIPAMENTOS 

A Comissão Especial de Contratação 

Prefeitura de Angical 

Concorrência nº _____/2026 

Objeto: 

 

A licitante __________, CNPJ n.º __________, com sede no município de __________, 

Estado do __________, sito à __________, n.º ___, CEP n.º __________, telefone (__) 

____-____, e-mail __________, neste ato representada seu(ua) representante legal o(a) 

Sr.(a) __________, portador(a) do CPF n.º __________, abaixo assinado(a), para 

atendimento do Edital na execução dos serviços de [Objeto], declara que tem a posse ou 

compromisso de locação ou cessão dos equipamentos necessários para execução dos 

serviços, e que estes estarão disponíveis e em perfeitas condições de uso quando da 

contratação, tendo ciência que esses equipamentos estarão sujeitos à vistoria in loco pelo 

DER/PR por ocasião da contratação e sempre que necessário.  

 

Relação de Equipamentos:  

[Identificação dos equipamentos].  

 

Observação: anexar à declaração documentos que comprovem as características 

eventualmente exigidas para os equipamentos. Em caso de equipamentos a serem locados 

ou cedidos por terceiros, apresentar identificação do proprietário e comprovação de sua 

anuência.  

Por ser verdade, firmo a presente. 

Local e data 

 

 

___________________________________ 
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EMPRESA XXXXXXXXX 

ANEXO IX 

MODELO DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA 

A Comissão Especial de Contratação 

Prefeitura de Angical 

Concorrência nº _____/2026 

 

A licitante __________, CNPJ n.º __________, com sede no município de __________, 

Estado do __________, sito à __________, n.º ___, CEP n.º __________, telefone (__) 

____-____, email __________, neste ato representada seu(ua) representante legal o(a) 

Sr.(a) __________, portador(a) do CPF n.º __________, abaixo assinado(a), propõe ao 

Prefeitura Municipal de Angical/BA a execução dos serviços de [Objeto], conforme 

Edital em epígrafe, de acordo com Proposta e Critérios de Pagamento e Cronograma 

Físico e Financeiro, em anexo, nas seguintes condições:  

 

a) Preço Total: R$ __________ (indicar valor por extenso);  

 

b) Mês de referência da proposta: xxxx/2026; e,  

 

c) A validade da proposta é de 180 (cento e oitenta) dias corridos, a contar da data 

da abertura da licitação.  

 

A licitante ainda declara que em sua proposta estão incluídas todas as despesas, inclusive 

aquelas relativas a taxas, tributos, encargos sociais, ensaios, testes e demais provas 

exigidas por normas técnicas oficiais, que possam influir direta ou indiretamente no custo 

de execução dos serviços e, ainda, as despesas relativas à mobilização e desmobilização 

de pessoal, máquinas e equipamentos, sem que caiba, em qualquer caso, direito regressivo 
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em relação ao Prefeitura Municipal de Angical/BA, atendendo inclusive as normas do 

Prefeitura Municipal de Angical/BA.  

 

Na execução dos serviços, a licitante observará rigorosamente as especificações das 

normas técnicas brasileiras ou qualquer outra norma que garanta a qualidade igual ou 

superior, bem como as recomendações e instruções do órgão de fiscalização do Prefeitura 

Municipal de Angical/BA, assumindo, desde já, a integral responsabilidade pela perfeita 

realização dos trabalhos, de conformidade com as especificações. 

Local e data 

 

 

___________________________________ 

EMPRESA XXXXXXXXX 

 

 

ANEXO X 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE OPÇÃO DE NÃO REALIZAÇÃO DE 

VISITA TÉCNICA 

 

A Comissão Especial de Contratação 

Prefeitura de Angical 

Concorrência nº _____/2026 

Objeto: 

 

 

A licitante __________, CNPJ n.º __________, com sede no município de __________, 

Estado do __________, sito à __________, n.º ___, CEP n.º __________, telefone (__) 

____-____, email __________, neste ato representada seu(ua) representante legal o(a) 
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Sr.(a) __________, portador(a) do CPF n.º __________, abaixo assinado(a), indica o(s) 

seguinte(s) profissional(is), para atendimento do Edital na execução dos serviços de 

[Objeto]: Engenheiro(a)(s) Responsável(is) Técnico(a)(s): [Identificação do(a)(s) 

profissional(is)]. Engenheiro(a)(s) Preposto(a)(s): [Identificação do(a)(s) 

profissional(is)]. Declara-se, também, ciência de que este(a)(s) profissional(is) só 

poderá(ão) ser substituído(a)(s) por outro(a)(s) com qualificações idênticas ou superiores 

às exigidas no Edital, e sob a aprovação da Comissão Especial de Licitação. 

Local e data 

 

 

 

 

___________________________________ 

EMPRESA XXXXXXXXX 

 

 

 

 

 

ANEXO XI 

TERMO DE COMPROMISSO RELATIVO À GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 

A Comissão Especial de Contratação 

Prefeitura de Angical 

Concorrência nº _____/2026 

Objeto: 

 

A licitante __________, CNPJ n.º __________, com sede no município de __________, 

Estado do __________, sito à __________, n.º ___, CEP n.º __________, telefone (__) 

____-____, e-mail __________, neste ato representada seu(ua) representante legal o(a) 



ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGICAL 
CNPJ: 13.654.421/0001-88 

Página 78 de 89 
Praça Durvalmerindo Bandeira Coité, 01 - Angical - Bahia | CEP – 47.960-255 

Fone 0800 727 7562 

 

 

Sr.(a) __________, portador(a) do CPF n.º __________, abaixo assinado(a), em 

conformidade com o disposto no Edital, declara que executará os serviços de [Objeto], e 

que tem ciência de que a garantia de cumprimento do contrato referente à licitação em 

epígrafe deverá ser entregue à Diretoria __________ logo que convocada, e será analisada 

pela prefeitura. Após a assinatura do contrato pelas partes contratantes, os eventuais 

ajustes, correções ou complementações de dados verificados em análise do contratante 

serão atendidos por esta licitante, mediante endosso ou apresentação de nova garantia, no 

prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data de notificação. Por ser verdade, 

firmo a presente. 

 

Local e data 

 

 

 

 

___________________________________ 

EMPRESA XXXXXXXXX 

 

 

 

 

 

ANEXO XII 

 

TERMO DE COMPROMISSO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DE 

CESSÃO DE DIREITOS AUTORAIS 

A Comissão Especial de Contratação 

Prefeitura de Angical 

Concorrência nº _____/2026 

Objeto: 
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A licitante __________, CNPJ n.º __________, com sede no município de __________, 

Estado do __________, sito à __________, n.º ___, CEP n.º __________, telefone (__) 

____-____, e-mail __________, neste ato representada seu(ua) representante legal o(a) 

Sr.(a) __________, portador(a) do CPF n.º __________, abaixo assinado(a), em 

conformidade com o disposto no Edital, declara que executará os serviços de [Objeto].  

 

Outrossim, declara que, em obediência ao Art. 93 da Lei Federal n.º 14.133/2021, cede a 

Prefeitura Municipal de Angical/BA, por este instrumento, sem qualquer ônus adicional, 

todos os direitos autorais de natureza patrimonial referentes aos serviços que vierem a ser 

realizados no âmbito do contrato decorrente desta licitação, incluindo os direitos de 

divulgação em qualquer tipo de mídia, existente ou que venha a existir, desde que, na 

divulgação, conste o crédito aos profissionais responsáveis pela elaboração dos mesmos.  

Declara-se, também, estar de acordo com as seguintes prerrogativas da Prefeitura 

Municipal de Angical/BA em relação aos citados serviços:  

1. A Prefeitura Municipal de Angical/BA poderá proceder quaisquer alterações que 

considerar necessárias, a seu exclusivo critério, nos planos ou projetos a qualquer tempo, 

sem ônus adicional, independentemente de autorização específica, na forma prevista no 

Art. 29 da Lei Federal n.º 9.610, de 19 de fevereiro de 1998, combinado com o Art. 18 da 

Lei Federal n.º 5.194, de 24 de dezembro 1966, e o Art. 16 da Lei Federal n.º 12.378, de 

31 de dezembro de 2010.  

2. A Prefeitura Municipal de Angical/BA poderá indicar ou anunciar o nome dos autores 

dos planos ou projetos da forma que considerar mais adequada, na divulgação do 

empreendimento ou dos planos ou projetos, em cada evento deste tipo, ou mesmo não 

indicá-los ou anunciá-los se houver limitação de espaço ou tempo na mídia de divulgação, 

inclusive nas hipóteses de alteração dos planos ou projetos e de elaboração de planos ou 

projetos derivados, estes, conforme conceito do Art. 5º, inciso VIII, alínea ‘g’, da Lei 

Federal n.º 9.610/1998.  
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3. A Prefeitura Municipal de Angical/BA poderá reutilizar os planos ou projetos originais 

para outras áreas ou localidades além daquela para a qual foram originalmente feitos, com 

as adaptações técnicas que considerar necessárias, sendo que a Prefeitura Municipal de 

Angical/BA não remunerará a contratada por essa reutilização. 

Por fim, declara-se que constará em todos os documentos que venham a compor os planos 

ou projetos, ou em parte deles, a critério da Prefeitura Municipal de Angical/BA, o teor 

da cessão de direitos autorais e autorizações desta cláusula e, com destaque, a inscrição 

“Propriedade da Prefeitura Municipal de Angical/BA”; e, se for o caso, os nomes de 

títulos e registros profissionais dos autores dos estudos anteriores aos planos ou projetos 

objeto do contrato, se tais estudos definirem a concepção dos trabalhos a serem feitos pelo 

contratado, sejam tais autores empregados da Prefeitura Municipal de Angical/BA ou não.  

Finalmente, a licitante compromete-se a não fazer o aproveitamento substancial dos 

projetos em outros projetos que venham a elaborar, de modo a preservar a originalidade 

das obras.  

Por ser verdade, firmo a presente 

 

Local e data 

 

 

 

 

___________________________________ 

EMPRESA XXXXXXXXX 

 

 

 

ANEXO XIII 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO SOBRE A LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE 

DADOS PESSOAIS – LGPD, DECLARAÇÃO “LGPD” 
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A Comissão Especial de Contratação 

Prefeitura de Angical 

Concorrência nº _____/2026 

Objeto: 

 

A licitante __________, CNPJ/MF n.º __________, com sede no município de 

__________, Estado do __________, sito à __________, n.º ___, CEP n.º __________, 

telefone (__) ____- ____, e-mail __________, neste ato representada seu(ua) 

representante legal o(a) Sr.(a) __________, portador(a) do CPF n.º __________, abaixo 

assinado(a), declara que, para os devidos fins, tem pleno conhecimento das regras 

contidas no Edital e que possui as condições de habilitação previstas no procedimento 

administrativo, bem como tem ciência de que:  

1. Como condição para participar do procedimento de contratação e ser contratado(a), 

o(a) interessado(a) deve fornecer para a Administração Pública diversos dados pessoais, 

entre eles:  

1.1. aqueles inerentes a documentos de identificação;  

1.2. referentes a participações societárias;  

1.3. informações inseridas em contratos sociais;  

1.4. endereços físicos e eletrônicos;  

1.5. estado civil; 1.6. eventuais informações sobre cônjuges;  

1.7. relações de parentesco;  

1.8. número de telefone;  

1.9. sanções administrativas que esteja cumprindo perante a Administração Pública; e,  

1.10. informações sobre eventuais condenações no plano criminal ou por improbidade 

administrativa; dentre outros necessários à contratação.  

2. Essas informações constarão do processo administrativo e serão objeto de tratamento 

por parte da Administração Pública.  
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3. O tratamento dos dados pessoais relacionados aos processos de contratação se presume 

válido, legítimo e, portanto, juridicamente adequado.  

 

Por ser verdade, firmo a presente. 

 

Local e data 

 

 

 

 

___________________________________ 

EMPRESA XXXXXXXXX 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO XIV 
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE AMBIENTAL 

A Comissão Especial de Contratação 

Prefeitura de Angical 

Concorrência nº _____/2026 

Objeto: 

 

A licitante __________, CNPJ/MF n.º __________, com sede no município de 

__________, Estado do __________, sito à __________, n.º ___, CEP n.º __________, 

telefone (__) ____- ____, e-mail __________, neste ato representada seu(ua) 

representante legal o(a) Sr.(a) __________, portador(a) do CPF n.º __________, abaixo 

assinado(a), declara que conhece a legislação ambiental brasileira, notadamente a 

relacionada às atividades objeto desta Concorrência (Decreto Federal n.º 24.643/1934, 

Lei Federal n.º 6.902/1981, Lei Federal n.º 6.938/1981, Resolução CONAMA n.º 

001/1986, Decreto Federal n.º 99.274/1990, Resolução CONAMA n.º 237/1997, Lei 

Federal n.º 9.985/2000, Decreto Federal n.º 6.660/2008, Lei Federal n.º 12.651/2012, 

Normas, Diretrizes e Manuais da Prefeitura Municipal de Angical/BA, se houver,   

Diretrizes Ambientais Gerais do Prefeitura Municipal de Angical/BA, e que:  

1) Ratifica que tomou ciência da Lei Federal n.º 9.605/1998, que dispõe sobre as sanções 

penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e 

que em seu Art. 2º menciona que "Quem, de qualquer forma, concorre para a prática dos 

crimes previstos nesta Lei, incide nas penas a estes cominadas, na medida da sua 

culpabilidade, bem como o diretor, o administrador, o membro de conselho e de órgão 

técnico, o auditor, o gerente, o preposto ou mandatário de pessoa jurídica, que, sabendo 

da conduta criminosa de outrem, deixar de impedir a sua prática, quando podia agir para 

evitá-la";  

2) Tomou total conhecimento dos estudos e projetos com as respectivas restrições 

ambientais, das proposições relativas à preservação do meio ambiente e à minimização 

dos impactos ambientais advindos dos serviços previstos nesta licitação, cujas ações serão 

criteriosamente implementadas, incluindo o monitoramento ambiental, quando 

necessário;  
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3) Se responsabiliza pelo atendimento às questões ambientais, bem como pela elaboração 

dos relatórios e documentos relativos aos cumprimentos dos planos e programas 

ambientais;  

4) Assume o compromisso de manter, durante o seu andamento, profissional da área 

ambiental como responsável por todos os serviços ambientais do(a) licitante para 

responder junto aos(às) responsáveis pela área ambiental de fiscalização e supervisão dos 

serviços na obtenção das licenças necessárias ao andamento dos serviços;  

5) Se responsabiliza pelo efetivo atendimento às licenças ambientais e autorizações 

ambientais, assumindo as condições estabelecidas;  

6) Se responsabiliza pela obtenção e pagamento de taxas das licenças ambientais, das 

alterações nos projetos ocorridas em função de solicitações do licitante e/ou em 

decorrência de ações de responsabilidade do licitante, nos serviços objeto desta licitação;  

7) Assume toda a responsabilidade pela execução dos serviços provisórios e permanentes 

de proteção ambiental, constantes ou não do plano de trabalho e nos planos e programas 

dos estudos ambientais, acompanhada por responsável indicado e autorizado pela 

fiscalização do contratante;  

8) Assume toda a execução e custos inerentes à conservação, manutenção, monitoramento 

ambiental e recuperação ambiental das instalações, canteiros, britagem, usinas, bota-foras 

e caminhos de serviço, se couber; 

9) Assume a responsabilidade pela execução e ônus da limpeza de entulhos, focos de 

proliferação endêmicas, higiene e pela qualidade socioambiental dos serviços; 

10) Assume, sem repasse para o contratante, toda a responsabilidade por danos e ônus, 

inclusive os pagamentos de multas que venham a ser associados aos serviços licitados, 

motivados pelo não cumprimento dos dispositivos legais ou normativos previstos;  

11) Assume o compromisso de permitir a fiscalização ambiental, conforme previsto no § 

3º do Art. 21 do Decreto Federal n.º 99.274/1990;  
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12) Concluídos os serviços, responsabiliza-se pela entrega, ao contratante, do Relatório 

de Controle Ambiental a ser aprovado pelo Órgão ambiental competente, bem como a 

execução das condicionantes ambientais para a obtenção da licença de operação dos 

serviços, caso necessário; e,  

13) Assume o compromisso de manutenção de arquivo próprio para reunir toda a 

documentação ambiental dos serviços, inclusive licenças e autorizações, assim como o 

acervo dos respectivos registros fotográficos antes e depois da execução dos serviços ou 

procedimento de caráter ambiental, de forma a garantir subsídios a eventuais demandas e 

garantir material informativo para a confecção do Relatório de Controle Ambiental. Por 

ser verdade, firmo a presente. 

 

Local e data 

 

 

 

 

___________________________________ 

EMPRESA XXXXXXXXX 
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ANEXO XV 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INDICAÇÃO DE PROFISSIONAIS 

A Comissão Especial de Contratação 

Prefeitura de Angical 

Concorrência nº _____/2026 

Objeto: 

 

A licitante __________, CNPJ n.º __________, com sede no município de __________, 

Estado do __________, sito à __________, n.º ___, CEP n.º __________, telefone (__) 

____-____, email __________, neste ato representada seu(ua) representante legal o(a) 

Sr.(a) __________, portador(a) do CPF n.º __________, abaixo assinado(a), indica o(s) 

seguinte(s) profissional(is), para atendimento do Edital na execução dos serviços de 

[Objeto]:  

 

Engenheiro(a)(s) Responsável(is) Técnico(a)(s):  

[Identificação do(a)(s) profissional(is)].  

 

Engenheiro(a)(s) Preposto(a)(s):  

[Identificação do(a)(s) profissional(is)].  
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Declara-se, também, ciência de que este(a)(s) profissional(is) só poderá(ão) ser 

substituído(a)(s) por outro(a)(s) com qualificações idênticas ou superiores às exigidas no 

Edital, e sob a aprovação do Prefeitura Municipal de Angical/BA. 

Local e data 

 

___________________________________ 

EMPRESA XXXXXXXXX 

 

ANEXO XVI 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE AUTORIZAÇÃO DE EQUIPE TÉCNICA 

A Comissão Especial de Contratação 

Prefeitura de Angical 

Concorrência nº _____/2026 

Objeto: 

 

[Identificação do(a) profissional], portador(a) do CPF n.º __________ e CREA n.º 

__________, autorizo minha inclusão como engenheiro(a) [responsável 

técnico(a)/preposto(a)] na equipe técnica do objeto da licitação em epígrafe, e declaro, 

sob pena da Lei, que estarei disponível para a execução dos serviços para o qual fui 

designado(a), caso esta licitante sagre-se vencedora da licitação. Por ser verdade, firmo a 

presente. 

 

Local e data 

 

 

 

 

___________________________________ 

EMPRESA XXXXXXXXX 
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ANEXO XVII 

 

CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA – SOMENTE PARA O 

FORNECEDOR VENCEDOR 

 

Editais publicados pelo sistema de aquisição: 

 

- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento 

em 45 dias após a adjudicação – limitado ao teto máximo de R$ 600,00 (seiscentos 

reais) por lote adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em favor da BLL - 

Bolsa de Licitações do Brasil. 

 

Editais publicados pelo sistema de registro de preços: 

 

- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento 

parcelado em parcelas mensais (equivalentes ao número de meses do registro) e 

sucessivas com emissão do boleto em 60(sessenta) dias após a adjudicação – com 

limitação do custo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados 

mediante boleto bancário em favor da BLL -  Bolsa de Licitações do Brasil. 

 

O não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuário ao pagamento de 

multa de 2% e juros moratórios de 1% ao mês, assim como inscrição em serviços de 

proteção ao crédito (SPC/ SERASA e OUTRO) e cadastro dos inadimplentes da BLL – 

Bolsa de Licitações do Brasil e ao automático cancelamento de sua Senha ou de Chave 

Eletrônica. 

 

Em caso de cancelamento pelo órgão promotor (comprador) do pregão realizado na 

plataforma, o licitante vencedor receberá a devolução dos valores eventualmente arcados 

com o uso da plataforma eletrônica no respectivo lote cancelado.  

DA UTILIZAÇÃO DE CÉLULAS DE APOIO (CORRETORAS) ASSOCIADAS 
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A livre contratação de sociedades CÉLULAS DE APOIO (corretoras) para a 

representação junto ao sistema de PREGÕES, não exime o licitante do pagamento dos 

custos de uso do sistema da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil. A corretagem será 

pactuada entre os o licitante e a corretora de acordo com as regras usuais do mercado. 

 

DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTE/FORNECEDOR  

 

Como Licitante/Fornecedor, concordamos e anuímos com todos termos contidos 

neste anexo e nos responsabilizamos por cumpri-lo integralmente em seus expressos 

termos. 

 

 

 

Local e data: ____________________________ 

 

 

 

 


